
 

 

 

 

 

 

 

Apesar da crescente importância dos estudos ciganos em contexto nacional, 
continua na sociedade portuguesa um desconhecimento sobre a sua realidade 
social, verificando-se mesmo a persistência de manifestações de hostilidade e de 
intolerância face aos ciganos, fenómeno transversal a outros contextos europeus 
(Mendes, Magano & Candeias, 2020; Marinaro, 2017; ACIDI, 2013; Mendes & 
Magano, 2013; ERRC/NÚMENA, 2007; EU-FRA, 2009) e que aumentou visivel-
mente com o aparecimento de um novo partido de extrema-direita em Portugal e 
em virtude da situação pandémica provocada pela COVID-19 (Mendes, 2020). 

Desde finais do século XIX e até ao 25 de abril de 1974, é percetível no pano-
rama científico português, uma certa rarefação e até marginalização dos estudos 
sobre as pessoas ciganas, o que gerou processos de invisibilização e de não reco-
nhecimento das pessoas ciganas em contexto nacional (Magano & Mendes, 2015). 
Embora pioneiros, os poucos estudos sobre as pessoas ciganas foram de cariz 
sobretudo etnológico, produzindo-se um conhecimento homogeneizador e visões 
essencialistas sobre os ciganos em confronto com os não-ciganos, e assentes em 

                                                                                

(1) Neste texto, optámos pela designação utilizada em Portugal, que é a forma como os portugueses 
Cigano se autodesignam e são designados. 



levantamentos mais ou menos extensivos de atributos exóticos e das diferenças 
(Braga, 1879; Coelho, 1896; Vasconcelos, 1958; Peixoto, 1967). Nos anos 80 des-
taca-se a etnografia de Olímpio Nunes (1981) sobre o povo cigano. Mas foi sobre-
tudo a partir da década de 90 com maior incidência a partir de 1995, que se assiste 
a um crescimento progressivo dos estudos sobre ciganos. Trata-se essencialmente 
de trabalhos orientados para questões de natureza aplicada, mas também para a 
obtenção de um grau académico (crescimento do número de teses de mestrado e 
doutoramento em áreas disciplinares das Ciências Sociais como a Sociologia, 
Antropologia, Psicologia, estudos na área da educação e da saúde). As temáticas 
mais comuns são o racismo, a habitação, educação, a exclusão e inclusão, o inter-
culturalismo, multiculturalismo e a diversidade cultural (Magano & Mendes, 2015). 

Partindo de abordagens diferentes e com foco em temáticas diversas, os tra-
balhos mais recentes sobre ciganos em Portugal revelam a heterogeneidade que 
carateriza os ciganos portugueses e, também, as suas diferentes formas de inser-
ção social e espacial (Assunção, 2019; Medinas, 2018; Pinto, 2017; Pereira, 2016; 
Silva, 2014; Castro, 2012; Magano, 2010; Mendes, 2007; Nicolau, 2010; Sousa, 
2010, entre outros). Apesar da diversidade que tem vindo a ser evidenciada, 
sobretudo a nível académico, prevalece um olhar alóctone, na medida em que a 
representação social dos ciganos continua a ser muito estereotipada, fixista, 
redutora, «engessada» no tempo (Cunha & Magano, 2019) emergindo muitas 
vezes como um grupo «nómada», livre de todos os compromissos e laços, exce-
tuando os de sangue (Mendes, 1997, 2007). Como os estudos de Castro (2012) e 
de outros autores (Brazzabeni, 2012a, 2012b; Theodosiou & Brazzabeni, 2012) 
notam, grande parte dos ciganos estão hoje sedentarizados e, nos casos em que 
não estão, a opção por uma forma de vida «nómada», resulta de uma complexa 
teia de relações cujos agentes não são apenas as famílias e pessoas ciganas, mas 
também, por exemplo, as instituições, poderes locais e outras pessoas ciganas e 
não ciganas (Assunção, 2019; Correia, 2007 e 2012). Em muitas zonas de Portu-
gal em que a extrema-direita cresceu em termos de votação nas eleições presi-
denciais (2021) os ciganos são constrangidos ao nomadismo forçado. Para além 
disso, muitos destes estudos evidenciam mudanças importantes nas vidas dos 
ciganos portugueses, demonstrando que muitas das representações sociais cria-
das sobre os mesmos como, por exemplo, o «nomadismo» e a «inadaptação» à 
vida em sociedade, resultam, sobretudo, de um desconhecimento e da reiterada 
invisibilidade (Correia, 2007, 2012; Bastos, 2012; Castro, 2012, Lopes, 2008, 
Mendes, 2007, 2012). Transversal a todos os trabalhos, é a ideia de que a gene-
ralidade dos ciganos portugueses continua a rever-se e a reconhecer-se nesta 
designação e a reivindicar uma identidade comum e a partilhar certos traços 
culturais e que urge ter em conta nos processos de intervenção social, nas suas 
várias vertentes. 



 

Em Portugal não existe informação estatística sobre os cidadãos ciganos, uma 
vez que a Constituição da República Portuguesa coloca restrições às estatísticas 
étnicas e a qualquer elemento que permita a identificação étnica do cidadão e 
também não há estudos transversais sobre a dimensão, inserção socioespacial e 
condições de vida das pessoas ciganas. Os estudos desenvolvidos sobre ciganos 
têm sido mais de caráter qualitativo e a nível micro, centrados sobretudo em 
bairros de realojamento social ou áreas geográficas bem delimitadas (quase 
sempre se trata de espaços desqualificados do ponto de vista urbanístico e de 
construção precária), denotando-se, por um lado, uma lacuna em termos de 
estudos longitudinais e uma falta de dados estatísticos sobre as caraterísticas e 
condições de vida dos ciganos portugueses. De acordo com Messing (2014) a 
concretização de estudos quantitativos junto de pessoas ciganas enfrenta dificul-
dades de recolha de dados pelas limitações constitucionais e de delimitação da 
amostra, que começa, desde logo, pela dificuldade de identificar quem é cigano e 
também, no caso português, em virtude dos impedimentos constitucionais de 
identificação de origem étnica ou cultural. Segundo esta autora, os critérios mais 
correntemente usados para identificar quem é cigano e quem não é, é a auto e 
hétero-identificação, ou seja, tendo por base aqueles que se identificam como 
ciganos e a identificação como ciganos, por parte de outros (Messing, 2014). 

Em contexto português, vários estudos têm procurado desmistificar a essen-
cialização e reificação que normalmente envolve a excessiva homogeneização dos 
conceitos cigano e «comunidade cigana» (Magano, 2014; Mendes, 2007; Men-
des, Magano & Candeias, 2014), nomeadamente, no que se refere a caraterísticas 
sociais, traços culturais e modos de vida que se diferenciam atendendo às zonas 
de residência e tipos de habitat, à inserção profissional, à história da família e 
inter-relação com a sociedade envolvente e segundo o estatuto social. Acresce que 
faltam estudos e projetos com as pessoas ciganas, de caráter colaborativo e 
participativo, que perspetivem os ciganos como sujeitos ativos e coprodutores de 
conhecimento. 

A implementação do sistema democrático, em abril de 1974, para além de ser 
um marco fundamental na história de Portugal, também se revela essencial para 
as transformações que marcaram a vida dos ciganos portugueses, especialmente, 
com a incrementação de medidas que permitiram uma maior consolidação do 
Estado Providência, assente no universalismo das políticas públicas. Este princí-
pio orientador reforçou a responsabilidade do Estado e da sociedade em geral no 
sentido de promover a melhoria das condições de vida de todos os cidadãos. No 
entanto, alguns dados indicam disparidades entre ciganos e não-ciganos em áreas 
tão fundamentais como a educação, emprego, saúde e habitação, entre outras 
(Mendes, Magano & Candeias, 2014). 

 



Algumas das medidas de política social introduzidas em Portugal, desde o 25 
de Abril de 1974, embora dirigidas à população em geral, acabaram por ter 
impacto nas pessoas e famílias ciganas, nomeadamente no que se refere à obri-
gatoriedade da escolaridade, mas também aos realojamentos promovidos pelo 
Programa de Intervenção a Médio Prazo (PIMP), Programa Especial de Realoja-
mento (PER), Prohabita e Iniciativa Bairros Críticos, à implementação do Ren-
dimento Mínimo Garantido/Rendimento Social de Inserção (RMG/RSI) e ao 
acesso das famílias ciganas a este apoio social, ao Programa Territórios Educati-
vos de Intervenção Prioritária (TEIP), ao Programa Integrado de Educação e 
Formação (PIEF), o Programa Escolhas, Programa Opré Chavalé, Roma Educa e 
mais recentemente o Programa Bairros Saudáveis. 

Ao nível da habitação, o Estado investiu financeiramente em ações específicas 
de realojamento em habitações sociais de custos controlados (construídas ou 
adquiridas), tais como o PIMP, a partir de 1987, PER, que teve início em 1993 e 
foi substituído em 2004 pelo Prohabita, e a Iniciativa Bairros Críticos, entre 
2005 e 2013. A habitação de promoção pública enquanto domínio de política pública 
procurou, assim, a resolução global de situações de grave carência habitacional 
de agregados familiares residentes no território nacional e criar as condições 
para a erradicação das barracas existentes nos municípios, sobretudo da AMP e 
da AML. Em 2020 e em virtude de a pandemia se alastrar e intensificar em 
territórios marcados por uma maior precariedade sócio-habitacional, foi criado o 
Programa Bairros Saudáveis,1 que adota uma lógica participativa e que visa a 
melhoria das condições de saúde, bem-estar e qualidade de vida em territórios 
vulneráveis. A questão do acesso a habitação continua a ser um problema pre-
mente na atualidade a estar presente na atualidade com a assunção da habitação 
no âmbito do 1.º Direito � Programa de Apoio ao Acesso à Habitação e o lança-
mento de um novo programa de intervenção a este nível (Decreto-Lei n.º 37/2018). 

Todavia, vários estudos localizados em vários pontos do país revelam a per-
sistência de problemas habitacionais por parte de famílias ciganas (Mendes et al., 
2014; Assunção, 2019, Medinas, 2018, Pinto, 2017, Pereira, 2016, entre outros), 
que ainda não têm garantido o acesso a uma habitação condigna ou vivem em 
habitação de tipologia desajustada ou a necessitarem de obras de reabilitação. 

Em termos de proteção social, o Rendimento Mínimo Garantido (RMG) foi 
criado em 1996, com aplicação a partir de 1997, e substituído, em 2003, pelo 

                                                                                

(1) https://www.bairrossaudaveis.gov.pt/. 



 

Rendimento Social de Inserção (RSI). Estas medidas de política social de com-
bate à pobreza destinam-se a apoiar as pessoas ou famílias que se encontram em 
situação de grave carência económica e em risco de exclusão social; consubstan-
ciam-se numa prestação em dinheiro, para satisfação das necessidades básicas, e 
num programa de inserção que favoreça a integração social, profissional e comu-
nitária. Sistematicamente acusados de serem os principais beneficiários do RSI, 
os dados revelados por Branco (2003) e pela Comissão Parlamentar de Ética, 
Sociedade e Cultura � Subcomissão para a Igualdade de Oportunidades e Família 
(2009) indicam que, em comparação com o número global de beneficiários a % 
de população é reduzida, na ordem dos 3%. 

Apesar de haver famílias ciganas que usufruem do RSI, muitas das vezes, o 
acesso a essa prestação social não é suficiente para que não se encontrem em 
situação de pobreza e até, frequentemente, em que exista um afastamento de ati-
vidades económicas que tradicionalmente eram exercidas pelas famílias, como a 
venda ambulante ou a prática de algum biscate (Santos, 2013; Santos & Marques, 
2012), podendo até ser um forte inibidor para o exercício de qualquer atividade 
complementar. Vários relatórios internacionais elaborados pelo Banco Mundial 
(2014) e pelo European Roma Rights Centre � ERRC (2007 e 2014) a Agência 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia � FRA (2012, 2014, 2017, 2018.ª e 
2018b) continuam a assinalar a débil situação das pessoas ciganas em Portugal 
seja em termos de condições de vida, seja de condições de habitação e escolari-
zação. Também o estudo nacional sobre pessoas ciganas (Estudo Nacional sobre 
as Comunidades Ciganas � ENCC) realizado em 2014, em que foram inquiridas 
1599 pessoas ciganas, revela que cerca de 48% dos entrevistados indicaram ter 
passado fome, dos quais 18,6% passaram fome 1-2 vezes por ano, 13,7% entre 1-2 
vezes por mês e 15,8% indicam que muitas vezes ficavam com fome. Esta situação 
tende a ser mais frequente entre os indivíduos menos escolarizados, no escalão 
mais baixo (não sabe ler nem escrever), estes, quase ¼ dos sujeitos (24%) res-
ponderam que «muitas vezes ficaram com fome». Também uma segmentação por 
idade demonstra que é no escalão etário mais velho (> 65 anos) que se observam 
as situações mais extremas em que 46% passaram fome pelo menos uma a duas 
vezes por mês. Nos casos em que existe esta privação alimentar, 28,8% destas 
pessoas recorrem ao apoio de familiares e com menor frequência ao apoio de 
instituições e vizinhos (19,6% e 15,9% dos casos). A mendicidade foi uma situa-
ção apontada apenas por 2,7% dos inquiridos. São referidas outras estratégias 
para além do apoio de familiares, vizinhos e instituições, como por exemplo 
pedir ajuda ao pastor da igreja, à assistente social ou a outras famílias ciganas, 
pedir fiado, penhorar ou vender bens da casa e recorrer a associações de apoio 
locais (Mendes, Magano & Candeias, 2014). 



No que se refere à escolaridade as pessoas ciganas têm, de uma forma geral, 
níveis baixos, ainda com alta incidência de analfabetismo ou de frequência de 1.º 
ciclo de escolaridade do ensino básico, sem a conclusão de qualquer grau de 
ensino seja a nível nacional (Mendes, Magano & Candeias, 2014) seja a nível 
local (Pinto, 2017; Pereira, 2016, Medinas, 2018, Assunção, 2019, Silva, 2014). 

Ainda resultados no âmbito do ENCC, mostram que 1/3 dos inquiridos nunca 
frequentou a escola ou não foi além do 1.º ciclo do ensino básico e apenas 2,8% 
possuíam um diploma do ensino secundário e/ou superior (Mendes, Magano e 
Candeias, 2014), em contrapartida, 19,2% da população portuguesa detinha o 
ensino secundário e 16,5% o ensino superior (Pordata, 2014). Estes níveis de 
escolaridade não se distribuem de forma homogénea e uniforme pelo país, sendo 
possível evidenciar padrões de caráter regional. Com efeito, mais de metade 
(54%) dos ciganos residentes na região Norte possui escolaridade ao nível do 1.º 
ciclo (completo ou incompleto), no Centro denota-se uma maior expressão 
daqueles que não sabem ler nem escrever (28%), situação que se agrava no 
Alentejo e no Algarve, onde tal valor atinge os 38% e 39%, respetivamente. 
Informações do Ministério da Educação revelam ainda que, em relação ao ano 
letivo de 2016/2017, 48% dos alunos ciganos acumulavam uma ou mais reten-
ções (DGEEC, 2018). Os dados disponibilizados pelo Perfil Escolar das Comuni-
dades Ciganas (DGEEC, 2020), referentes aos alunos de origem cigana matricu-
lados indicam que 10,2% das crianças das crianças ciganas estão inscritas na 
educação pré-escolar e 87,2% frequentam o ensino básico. Os maiores problemas 
de continuidade passaram a residir sobretudo nas transições de ciclo de escolari-
dade (do 1.º ciclo para o 2.º e do 2.º para o 3.º) (Mendes, Magano & Candeias, 
2014) e manifestam-se pelo aumento do abandono conforme aumenta o nível de 
escolaridade, aumento de taxas de retenção, taxas elevadas de insucesso mas 
também na constatação de passagens de ano sem a aquisição das competências 
necessárias e a perceção de que a escolaridade obrigatória não é uma necessidade 
(Abrantes, 2008). De acordo com este inquérito aplicado a escolas públicas pela 
DGEEC (2020), no ano letivo 2018/2019 apenas 2,9% dos jovens ciganos fre-
quentavam o ensino secundário. 

No que se refere à retenção existem elevadas taxas, de 15,3% (22,1% no 1.º ciclo 
e 17,7% no 2.º ciclo), bem como é possível salientar algumas disparidades regio-
nais. As taxas de retenção mais elevadas são na Área Metropolitana de Lisboa 
23,5%, Alentejo 22,3%, Algarve 21,9%, por oposição a 9,5% no Norte (DGEEC, 
2020). 

As altas taxas de retenção de estudantes ciganos são um dos problemas dete-
tados assim como o abandono escolar precoce. Nicolau (2010), num estudo reali-
zado sobre os ciganos em Trás-os-Montes constata que entre alunos que fre-
quentam o 1.º ciclo em 2005/2006 se verificavam elevadas taxas de insucesso 



 

(45%) e abandono escolar (15%). A DGEEC (2020) assinala o abandono escolar 
precoce por parte de crianças e jovens ciganos, e nos dois estudos da DGEEC é 
possível verificar que se passou de 5,9% para 8,1%, ou seja, houve um aumento 
de abandono. 

Os baixos níveis de escolaridade refletem-se nas oportunidades de atividades 
profissionais e de formação, com a tendência para a concentração no exercício de 
atividades relacionadas com a venda ambulante, por conta própria, mas também 
a importância que assume o recebimento do Rendimento Social de Inserção 
(Mendes, Magano & Candeias, 2014). O recebimento da prestação social do RSI 
implica a aceitação de um plano de inserção com a obrigatoriedade de inscrição 
no Centro de Emprego. Mas o estatuto de desempregado, decorrente do bene-
fício do RSI, como assinala Pereira (2016), não implica necessariamente o acesso 
a propostas de formação adequadas ou a qualquer proposta de trabalho, por 
desajustamento entre as propostas disponíveis e as qualificações dos inscritos 
ciganos. 

Em Portugal existem algumas políticas educativas que visam reduzir e preve-
nir o abandono escolar e também promover o sucesso educativo. O direito à edu-
cação, consagrado na Constituição da República Portuguesa, e a uma justa e efe-
tiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares (Artigos 73.º a 77.º) 
assume uma importância fulcral na sociedade portuguesa. A Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) estabeleceu o quadro geral 
do sistema educativo atual e advoga um ensino básico universal, obrigatório e 
gratuito em que foi estabelecida a obrigatoriedade de frequência do ensino básico 
até ao 9.º ano de escolaridade ou até aos 15 anos. A Lei n.º 85/2009, de 27 de 
agosto, estabeleceu o cumprimento da escolaridade até ao 12.º ano e o alarga-
mento da idade até aos 18 anos, bem como a universalidade da educação pré- 
-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade (Magano & Mendes, 2020). 

O Estado Português tem demonstrado alguma preocupação com as desigual-
dades em termos de acesso à educação e também no que se refere ao insucesso 
escolar. A este nível destacamos algumas políticas dirigidas especialmente à popu-
lação, mas vulnerável do ponto de vista social em que destacamos o Programa 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) (1996) e o Programa 
Escolhas,1 uma vez que incidem sobre estudantes mas vulneráveis do ponto de 
vista social e económico. O programa TEIP tem por objetivos centrais a preven-
ção e redução do abandono escolar precoce e do absentismo, a redução da indis-
ciplina e a promoção do sucesso educativo de todos os alunos, sendo uma medida 
promovida pelo Ministério da Educação. Por sua vez, o objetivo do Programa 

                                                                                

(1) Surgiu em 2001 e vai na 8.ª geração. 



Escolhas é promover a inclusão social de crianças e jovens provenientes de con-
textos socioeconómicos mais vulneráveis, tendo em vista a igualdade de opor-
tunidades e o reforço da coesão social. Esta medida é promovida pela Presidência 
do Conselho de Ministros, integra-se no Alto Comissariado para as Migrações e 
assume um âmbito geográfico nacional, ainda que incida preponderantemente 
nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. 

Desde 2014 existe um programa de apoio a estudantes no ensino superior, o 
Opré Chavalé, gerido pela Associação Letras Nómadas e pela Plataforma pelos 
Direitos das Mulheres. Este projeto é de ação positiva e visa promover a integra-
ção de jovens ciganas/os no Ensino Superior (Baranyai & Kiss, s/d). Não são 
ainda públicos os resultados do impacto deste projeto uma vez que a gestão não é 
feita por uma instituição pública, nem pelo Ministério da Educação. 

Em 2019 surgiu um programa de bolsa de estudo de apoio a estudantes no 
ensino secundário (10, 11.º e 12.º anos de escolaridade), o Roma Educa1 e tem por 
base o desenvolvimento pessoal e integração social das pessoas ciganas, promo-
vido pelo Alto do Comissariado para as Migrações, através do Programa Esco-
lhas, e que visa atribuir 100 bolsas de estudo para o apoio à frequência e perma-
nência no ensino secundário para estudantes provenientes das comunidades 
ciganas para o ano letivo 2019/2020. No ano letivo 2020/2021 este programa foi 
alargado a estudantes no 3.º ciclo (7.º, 8.º e 9.º ano de escolaridade) e pretende 
abranger 120 estudantes ciganos, preferencialmente em territórios abrangidos 
pelos projetos locais financiados pelo Programa Escolhas. De acordo com o regu-
lamento podem candidatar-se à atribuição destas bolsas de estudo, os/as 
estudantes que, à data da apresentação da candidatura, preencham cumulativa-
mente os seguintes requisitos: a) Estejam matriculados e a frequentar um dos 
anos de escolaridade previstos; b) Sejam provenientes de comunidades ciganas; 
c) Sejam residentes no território nacional. A bolsa de estudo consiste numa 
prestação pecuniária atribuída mensalmente aos/às estudantes que preencham 
os requisitos e destina-se à comparticipação nos encargos inerentes à frequência 
de estudos e os encargos suportados por esta bolsa devem respeitar a despesas 
relativas a material escolar, alimentação e deslocações em transportes públicos, 
resultantes da frequência escolar, devendo os respetivos documentos de despesa 
ser devidamente apresentados para posterior verificação. O montante da bolsa 
de estudo é, por estudante, de 50 � (cinquenta euros) mensais. O prazo de 
candidaturas para o ano letivo 2020/2021 decorreu até ao fim do mês de janeiro, 
mas o ano letivo iniciou-se em setembro 2020, o que significa que não existe 

                                                                                

(1) Ver em https://www.acm.gov.pt/-/programa-de-bolsas-roma-educa-candidaturas-abertas-ate-30- 
-de-setembro e https://www.acm.gov.pt/-/programa-de-bolsas-roma-educa-candidaturas-abertas-
ate-29-de-janeiro-2021. 



 

coincidência entre as datas nem se conhece de que forma é garantida essa atri-
buição.1 

Apesar das várias políticas existentes não são conhecidos impactos muito sig-
nificativos no aumento da escolaridade por parte das pessoas ciganas, mesmo 
nas gerações mais jovens. Sendo a educação um eixo da estratégia nacional é 
incompreensível que a gestão de programas não esteja a cargo do ministério da 
educação ou que exista uma monitorização por parte desse organismo. 

Está também em fase de expansão o programa promovido pelo Alto Comissa-
riado para as Migrações (ACM, I.P.) e cofinanciado pelo POISE � Programa Ope-
racional Inclusão Social e Emprego, para a criação de equipas de mediadores 
interculturais e de intervenção municipal dirigida à integração das comunidades 
imigrantes e das comunidades ciganas. Foi feita uma avaliação do programa pre-
liminar entre 2009-2013 (Castro & Santos, 2015) mas desde então não são 
conhecidos outros relatórios de avaliação. 

Outro programa, a nível nacional, que decorre do Programa Europeu de For-
mação de Mediadores de um programa europeu, é o ROMED � Governação 
Democrática e Participação Comunitária Através da Mediação. O ROMED em 
Portugal é executado pela Letras Nómadas-Associação de Investigação e Dinami-
zação das Comunidades Ciganas, através de protocolo estabelecido com a Secre-
tária de Estado para a Cidadania e Igualdade e com a coordenação do ACM, I.P. 
Visa dar implementar metodologias locais de integração das comunidades ciga-
nas com mediação e participação ativas das próprias comunidades, em articula-
ção com outras medidas de política Pública e dirige-se a mediadores/as prove-
nientes das comunidades ciganas, com o objetivo central de melhorar a quali-
dade e a eficácia do seu trabalho, promovendo uma melhor comunicação e coo-
peração entre as comunidades ciganas e as instituições públicas.2 

Os baixos níveis de escolaridade e formação profissional repercutem-se nas 
poucas oportunidades de acesso ao mercado de trabalho sendo que subsistem 
diferenças claras e significativas entre os ciganos portugueses e a população em 
geral. Estas diferenças são, antes de mais, reflexo de velhas e conhecidas formas 
de desigualdade estrutural e expressas em níveis de desfavorecimento assinalá-
veis face aos demais cidadãos, sobretudo no acesso e permanência na escola, no 
acesso à formação profissional, no acesso ao emprego e à habitação (mercado 
formal) e no acesso aos serviços públicos e à justiça (Mendes, 2007; Magano & 
Mendes, 2014). A este nível, ainda é pouco visível o impacto da Estratégia Nacio-

                                                                                

(1) https://www.acm.gov.pt/-/programa-de-bolsas-roma-educa-candidaturas-abertas-ate-29-de-janeiro- 
-2021. 

(2) https://www.acm.gov.pt/-/estrategias-locais-de-integracao-das-comunidades-ciganas-programa- 
-romed-avanca-para-nova-edicao. 



nal para a Integração das Comunidades Ciganas (ACIDI, 2013) e da revisão desta 
estratégia em 2018 (ENICC, 2018). 

 

Várias investigações realizadas pelas autoras, a nível nacional e nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto (p. ex. Magano, 1999; Magano, 2010; Mendes, 
1995; Mendes 2007; Mendes, Magano & Candeias, 2014; Magano & Mendes, 
2016; Mendes, Magano & Costa, 2020; Mendes, Magano & Candeias, 2016 e 
2019, entre outros), mas também por outros autores em vários pontos do país 
(Santos, 2012; Silva, 2014; Pinto, 2017; Pereira, 2016, Medinas, 2018, Assunção, 
2019) denunciam as graves situações habitacionais em que continuam a residir 
muitas famílias ciganas, nomeadamente ainda um número significativo de famí-
lias que não teve acesso a uma habitação condigna ou vivem em habitações 
sobrelotadas ou sem condições de salubridade. 

Durante algumas décadas a política de habitação em Portugal consistiu no 
realojamento em grandes aglomerados habitacionais, frequentemente afastados 
dos centros urbanos e em locais sem comércio ou serviços, assim como com 
redes de transportes deficitárias. Esta tipologia de realojamento provocou para 
além de distanciamento físico do centro também distanciamento social (Remy & 
Voyé, 1994) da restante população, o que provoca o surgimento de territórios 
estigmatizados e guetos (Wirth, [1928] 1980) e locais em que ninguém passa ou 
tem necessidade de ir denotando «aprisionamento» simbólico e geográfico no 
espaço de residência (Wacquant, 2014). Nos habitantes destes espaços residen-
ciais é sentido o «efeito bairro» que evidencia desigualdades residenciais, mas 
também sociais (Nel.lo, 2021). 

Estes locais de realojamento são frequentemente territórios «deprimidos» e 
alvo de múltiplos projetos de intervenção ao longo dos anos, sendo mesmo híper- 
-intervencionados mas em que é difícil a visualização de impactos positivos, muitas 
vezes com a presença de algumas instituições de solidariedade social, de projetos 
municipais ou de outra natureza. De facto, a focalização e a sobreposição de pro-
gramas e projetos sociais (locais, nacionais e transnacionais) sobre estes espaços 
urbanos «problemáticos» acentuam ainda mais a estigmatização (Mendes, 2003). 

Nos trabalhos de investigação que temos desenvolvido nas áreas metropolita-
nas de Lisboa e Porto foi possível conhecer alguns territórios habitacionais em 
que habitam pessoas ciganas e há longos anos existe intervenção social dirigida a 
toda a população residente. No âmbito do projeto «Fatores-chave para o sucesso 



 

e continuidade dos percursos escolares dos ciganos: indivíduos, famílias e políti-
cas públicas»1 foi efetuado o mapeamento de instituições presentes nos locais em 
que residiam pessoas ciganas assim como projetos de intervenção social. Assim, 
foi possível aferir que, de um modo geral, nestes territórios de realojamento 
existem projetos e técnicos, alguns com largos anos de experiência profissional e 
conhecimento da população. Esta identificação resultou do cruzamento de 
informação obtida através de contactos informais com representantes de muni-
cípios e juntas de freguesia, com associações e outras entidades que desenvolvem 
trabalho de terreno com pessoas ciganas, bem como através de pesquisas prévias 
realizadas pelos membros da equipa. 

Numa primeira fase elaborou-se um mapeamento dos territórios das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto com o objetivo de conhecer os projetos de 
intervenção social em curso e o perfil das populações ciganas residentes nestas 
áreas. Foi feito um levantamento de organismos, projetos e intervenções locais 
em cada um dos territórios escolhidos e foram contactados responsáveis e técni-
cos, bem como mediadores ciganos, que trabalham com esta população em pro-
jetos locais. Neste contexto, realizou-se 36 entrevistas2 entre novembro de 2013 e 
março de 2014. 

Numa segunda fase, com base na sistematização de informação recolhida, 
foram selecionados 6 territórios, 3 em cada uma das áreas metropolitanas para a 
realização de observação etnográfica, quer nos contextos de residência/bairro, 
quer nas escolas. Deste modo selecionaram-se três bairros de promoção pública, 
respetivamente nas duas AM; na cidade do Porto, os Bairros do Lagarteiro e o 
Bairro do Cerco do Porto e na cidade de Matosinhos, o Bairro da Biquinha.3 Na 
AML foram selecionados o Bairro 2 de Maio em Lisboa, o Bairro Casal do Silva 
na Amadora e a Quinta da Fonte, em Loures.4 A escolha destes locais prendeu-se 
com o cruzamento de vários critérios, tais como: a facilidade de aproximação ao 
terreno pelo facto de dispormos de conhecimentos prévios e contactos no ter-
reno; a implementação de políticas públicas e medidas diversificadas; a presença 

                                                                                

(1) Projeto financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia/MCTES, referência PTDC/IVC-PEC/ 

/4909/2012), no contexto de uma parceria entre o CIES-IUL do ISCTE � Instituto Universitário de 
Lisboa (ISCTE-IUL) � e o CEMRI / Universidade Aberta. 

(2) Em algumas entrevistas participaram mais do que um entrevistado. Ao todo foram entrevistadas 49 
técnicos e técnicas, coordenadores e mediadores. 

(3) Na área metropolitana do Porto os Bairros do Lagarteiro e do Cerco localizam-se na zona oriental 
da cidade do Porto, concretamente na freguesia de Campanhã. O bairro da Biquinha localiza-se em 
Matosinhos, na freguesia de Matosinhos. 

(4) Os territórios estudados na área metropolitana de Lisboa foram a Urbanização Quinta da Fonte, 

localizado na União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, no concelho de Loures; o bairro 
Casal do Silva, na freguesia da Falagueira, concelho da Amadora e no Bairro 2 de maio, na freguesia 
da Ajuda, concelho de Lisboa. 



de um número significativo de pessoas e famílias ciganas; a existência de proje-
tos no território (Programa Escolhas); a existência na envolvente de zonas resi-
denciais socialmente heterogéneas e diversidade do tipo de alojamento, e a pre-
sença destes territórios nas notícias dos Media. 

A opção pelo método etnográfico justifica-se pelo facto de que permite uma 
aproximação maior ao campo e às pessoas que queremos estudar. No caso de 
estudo de pessoas ciganas, a aproximação sistemática e aprofundada traduz-se 
em ganhos substanciais de aprofundamento de relações e de conhecimento 
(Lopes, 2006; Acedo, 2012). 

Assim, o trabalho etnográfico desenvolvido teve por objetivo estabelecer uma 
relação de proximidade e de confiança com as pessoas ciganas que aqui residiam 
e acompanhar os seus quotidianos individuais e familiares. Pretendia-se conhe-
cer de forma aprofundada e comparativa as suas condições e modos de vida, bem 
como as relações que estabeleciam com a intervenção local, com as escolas e com 
os seus vizinhos, ciganos e não ciganos. Explorou-se a forma como se apropria-
vam dos lugares em que viviam, públicos e privados, e dos espaços institucionais 
que frequentavam. Procurou-se também traçar relações entre o passado e o pre-
sente etnográfico, de forma a evidenciar as mudanças e continuidades vividas 
pelas pessoas ciganas que fomos conhecendo e pelas suas famílias, principal-
mente, no que diz respeito à aproximação aos contextos escolares e/ou de apren-
dizagem e à valorização e continuidade dos percursos escolares, dos próprios e 
dos seus descendentes. Um olhar particular foi consagrado às dificuldades vividas 
e às formas de superação destas, assim como aos apoios recebidos, económicos 
ou de outro tipo. 

Nos territórios selecionados para o trabalho etnográfico foram também desen-
volvidas etnografias em algumas escolas sendo que as duas etapas de trabalho 
decorreram em paralelo, de acordo com um registo de observação de campo 
comum, aberto, cujo intuito mais do que limitar a observação etnográfica visou 
estabelecer bases comuns de partida que facilitassem o processo comparativo. 
Assim, na AMP foram desenvolvidas etnografias no Agrupamento de Escolas1 do 
Cerco e no AE Professor Óscar Lopes, em Matosinhos. Na AML o trabalho de 
campo decorreu no AE Francisco Arruda (Ajuda) na AE Mães d�Água (Amadora) 
e AE da Apelação (Loures). Com exceção do caso do AE Francisco Arruda,2 a 

                                                                                

(1) Para facilitar a leitura, em relação à designação Agrupamento de Escolas usamos a sigla AE. 
(2) No caso do AE Francisco Arruda, a população cigana provém de toda freguesia, repartindo-se por 

este AE e pelo AE do Restelo, que é frequentado pelas crianças ciganas do 2 de Maio nos primeiros 
anos de escolaridade (1.º ciclo), já que mais tarde, no 2.º ciclo, a maioria transita para o AE Fran-
cisco Arruda. 



 

grande maioria das crianças e jovens ciganos/as que frequentam os AE residem 
nos bairros indicados. 

Ao longo do trabalho de campo nos bairros das duas áreas metropolitanas 
foram realizadas 73 entrevistas semiestruturadas a pessoas ciganas residentes1 
incidindo as questões sobre a relação indivíduo/família e educação. 

Numa última fase da investigação foram realizados focus group: 4 na Área 
Metropolitana de Lisboa (AML) e 5 na  Área Metropolitana do Porto (AMP) (entre 
novembro de 2014 e fevereiro de 2015). No total participaram nos vários focus 
group 71 pessoas entre técnicos, docentes e pessoas ciganas. O objetivo foi a 
recolha das opiniões dos participantes e debate de ideias sobre tópicos relacio-
nados com a escolarização da população cigana residente nos bairros referidos 
tendo por base resultados obtidos através de instrumentos de recolha de infor-
mação anteriormente aplicados (entrevistas a técnicos e coordenadores, entrevis-
tas a pessoas ciganas e trabalho etnográfico nos bairros e nas escolas). 

Como já atrás foi referido, Portugal não integra a variável «etnia» nos censos 
(oportunidade perdida nos Censos 2021), resultando daí um desconhecimento 
sobre o número real e localização geográfica dos portugueses ciganos. Contudo, 
grande parte dos municípios contactados possui alguns dados numéricos sobre a 
presença de ciganos no seu território, sobretudo no que concerne à população 
cigana identificada como em situação de «carência». Assim, de acordo com as 
auscultações exploratórias realizadas, são sobretudo as Divisões de Ação Social e 
de Habitação que recolhem e dispõem de dados sobre ciganos residentes no 
município. 

O levantamento foi realizado a par da identificação das áreas de residência de 
população cigana, resultando do mesmo processo de cruzamento de informação. 
Foi também possível mapear alguns projetos de intervenção com pessoas ciganas 
enquadrados em medidas de política social como os Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP), Programa Integrado de Educação e Formação 
(PIEF), Programa Escolhas � 5.ª Geração. A consulta de documentação disponível 
online (como, por exemplo, consulta do Projeto Educativo dos Agrupamentos 
escolares, Rede Social e da Carta Social dos municípios), permitiu uma identifica-
ção exploratória das escolas com uma significativa presença de alunos ciganos e 
de algumas instituições que intervêm junto dos ciganos. Para este mapeamento 
de projetos, instituições de intervenção e pessoas ciganas foram também contacta-
dos mediadores ciganos e não ciganos, bem como outras pessoas de referência. 

Neste artigo, detemo-nos sobre os resultados obtidos através da aplicação de 
entrevistas em profundidade a atores institucionais e interlocutores privilegiados 

                                                                                

(1) Efetuaram-se 37 entrevistas na AML e 36 na AMP. 



nas duas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto: no sentido de identificar os 
fatores-chave que mais contribuem para o sucesso escolar de alunos de origem 
do ponto de vista de técnicos de intervenção, coordenadores de projetos e de 
instituições com presença local, mediadores e professores. 

Os entrevistados para este estudo provêm de diferentes instituições de ensino 
e programas de intervenção social. A grande maioria exerce funções em jardins- 
-de-infância ou escolas do 1.º ao 3.º ciclo. Como é o caso de professores, educado-
ras de infância, técnicos na área da psicóloga e de serviço social e mediadores. 

Na AMP foram realizadas 18 entrevistas1 e na AML foram realizadas 13 a 
representantes de Instituições Particulares de Solidariedade Social � IPSS, Asso-
ciações de Desenvolvimento Local, Escolas, Organizações Não Governamentais 
para o Desenvolvimento � ONGD, Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia, 
Cooperativas de Solidariedade Social, Jardins-de-infância e de escolas de 1.º e 2.º 
ciclo de escolaridade, Instituto de Emprego e Formação Profissional. 

Os entrevistados exercem diferentes atividades profissionais (professores, 
educadores de infância, técnicos, responsáveis institucionais, mediadores) mas 
todos trabalham diretamente com pessoas ciganas, em contextos territoriais de 
residência ou instituições com intervenção direta. Deste modo, a área de inter-
venção predominante entre as instituições consideradas é a educação, dado a 
incidência de projetos do Programa Escolhas, e de escolas com projeto do Pro-
grama de Territorialização de Políticas Educativas de Intervenção Prioritária 
(TEIP). 

O papel das instituições na resolução dos problemas da população cigana é 
sobretudo de mediação, designadamente na ligação, facilitação e agilização do 
acesso aos mais diversos serviços � de saúde, educação, habitação, segurança 
social, entre outros �, no mais das vezes ajudando a decifrar informações veicu-
ladas oficialmente. Vários testemunhos apontam o papel de manipulação estra-
tégica exercido por via do Rendimento Social de Inserção (RSI), uma vez que 
esta medida obriga ao cumprimento de determinados requisitos e obrigações e 
acaba, assim, por influenciar o comportamento das pessoas ciganas. 

No que respeita à adesão dos ciganos a serviços e projetos, importa ressalvar 
que muitas destas entidades são encaradas como locais onde é possível encontrar 
resposta para todos os problemas quotidianos, apesar de as suas áreas de inter-
venção prioritária serem específicas e mais restritas. Em geral, a participação da 
população cigana nos serviços e projetos é elevada e as opiniões manifestadas 
são globalmente positivas, sendo fortemente influenciadas pela criação e conso-

                                                                                

(1) Todas as entrevistas foram transcritas integralmente e analisadas com recurso ao software de aná-
lise de dados qualitativos MaxQda. 



 

lidação de relações de confiança com os técnicos. Os projetos que se localizam 
nos conjuntos habitacionais onde as famílias ciganas residem ou que pressu-
põem uma articulação direta com elas granjeiam opiniões muito positivas da 
parte dos ciganos, decorrentes das relações de proximidade e confiança estabele-
cidas ao longo do tempo. 

Os entrevistados salientam alguns desafios que se colocam às instituições na 
intervenção com as pessoas ciganas, no presente e no futuro, a técnica e os 
responsáveis entrevistados apontam seis grandes prioridades: 1. Superação dos 
constrangimentos próprios do funcionamento das entidades, que estão associados 
aos modelos de financiamento dos projetos e recursos humanos, e que, por sua 
vez, interferem inevitavelmente no planeamento, a médio prazo, consecução e 
avaliação da qualidade das atividades. 2. Necessidade de se promover uma mudança 
na postura de intervenção dos profissionais de serviços sociais, educativos, de 
saúde, entre outros, que lidam com a população cigana nos territórios. 3. Neces-
sidade de desenvolvimento de um trabalho mais sistematizado e estruturado 
com as famílias e os indivíduos ciganos. 4. Promover a divulgação da cultura 
cigana, nomeadamente da música, dança e moda, enquanto forma de promoção 
de uma aproximação e melhor inserção dos ciganos na sociedade local. 5. Pro-
moção da (re)integração dos ciganos com necessidade de se superar práticas de 
concentração, segregação e discriminação que ocorreram no âmbito dos proces-
sos de realojamento realizados. 6. Meta de capacitação e empoderamento dos 
indivíduos ciganos, sugerindo, porém, vias distintas para a alcançar: promoção 
da autonomia e independência na resolução dos problemas do dia-a-dia e reforço 
da autoestima e da autoconfiança; aquisição e desenvolvimento de competências 
profissionais e de empreendedorismo, aumento dos níveis de escolaridade e lite-
racia, sobretudo das mulheres, aposta numa mudança de mentalidades, com a 
expectativa de que o trabalho desenvolvido com as mães e os pais produza os 
seus efeitos nos comportamentos das gerações mais jovens, trabalho com homens 
e mulheres, numa perspetiva de igualdade de género. 

A perspetiva de uma entrevistada remete precisamente para esta necessidade 
de trabalho de longa duração que não se coaduna com os limites temporais da 
execução de um projeto: «Isto não se consegue num ano nem em dois anos.» 
(Coordenadora de um Projeto do Programa Escolhas, 37 anos, AML) 

Outra perspetiva também largamente partilhada por quem trabalha direta-
mente com a população cigana que vive em alguns dos territórios (p. ex. Bairro 
Casal do Silva) é a de que esta é uma população essencialmente marcada pela 
carência social e económica. Sem estruturas de suporte ou indícios de uma orga-
nização que os possa levar a sair deste ciclo de pobreza. São muito poucas as 
famílias que se caraterizam por ter um ter um trabalho que permita sustentarem-
se economicamente predominando, desta forma, o peso da prestação social que 



recebem por via do Rendimento Social de Inserção (RSI). No caso deste bairro 
referenciado, além da pobreza a população cigana residente ela é fortemente 
marcada pela consanguinidade. O facto de os seus membros se casarem entre si é 
um dos fatores apontados para uma elevada incidência de problemas genéticos, 
que se manifestam em deficiências e problemas de desenvolvimento cognitivo. 

 

Uma das questões colocadas procura apreender a opinião dos entrevistados 
sobre a integração das pessoas ciganas quer na sociedade portuguesa quer nos 
territórios analisados. Observa-se que mais de metade dos entrevistados consi-
dera que, de um modo global, a população cigana não está integrada, outros afir-
mam que as pessoas ciganas estão «mais ou menos integradas» e ainda outros 
assumem que já se encontram integrados. 

Se considerarmos o sentido sociológico do conceito de integração (Schnapper, 
2000 e 2007), enquanto incorporação de normas sociais e participação na vida 
coletiva, sobretudo através das dimensões económica, social e simbólica, por via 
das instâncias de socialização, verifica-se então que, para a generalidade dos 
entrevistados, as pessoas ciganas não estão integradas, devido ao «fechamento» 
em que se encontram. Deste modo, os direitos consagrados na Constituição da 
República Portuguesa não estão garantidos a todos os cidadãos portugueses, 
particularmente aos ciganos portugueses. O testemunho que apresentamos segui-
damente sintetiza de uma forma bastante clara a perspetiva daqueles que 
defendem que a integração da população cigana não se consumou na sociedade 
portuguesa, em pleno século XXI, e as várias esferas em que se podem traduzir 
os processos de exclusão nos diversos territórios analisados: económica, profis-
sional, social, escolar e política. 

Estão longe de estar integrados. Quando temos em todas as famílias uma ati-
vidade da economia paralela, quando temos em todas as famílias alguém 
preso, quando temos em todas as famílias um número de retenções escolares 
elevado, quando em nenhuma família [se cumpre] a escolaridade mínima 
obrigatória, quando a participação cívica é reduzida e não há participação, por 
exemplo, no ato eleitoral, não temos nenhum elemento da comunidade cigana 
numa candidatura a uma Junta de Freguesia, a uma Câmara Municipal, estão 
longe de estar integrados. (AMP, coordenadora Projeto Escolhas, 35 anos) 

Além das áreas mencionadas, evidencia-se ainda a exclusão sentida ao nível 
habitacional, pelas enormes dificuldades ou mesmo impossibilidade de arren-



 

damento no mercado privado; profissional, pela ausência de oportunidades; 
social, pela sua não-aceitação plena na sociedade em geral. Se, por um lado, as 
pessoas ciganas são acusadas de se autoexcluírem, porque se fecham, protegem- 
-se, voltam-se para si próprias, não abdicam das suas raízes culturais, formando 
«uma comunidade quase blindada» (AMP, técnico projeto local, 38 anos), por 
outro lado, «a sociedade maioritária quando pretende incluir alguém, pretende 
incluí-la no seu molde ou na sua medida» (AMP, técnico projeto local, 36 anos), 
sendo a especificidade da cultura cigana vista como um obstáculo. 

Mas a integração acontece a várias dimensões (Schnapper, 2007) e os entre-
vistados que entendem a «não-integração dos ciganos» admitem que existem 
algumas áreas nas quais o caminho que tem vindo a ser percorrido permite vis-
lumbrar sinais positivos, como sejam a saúde, a habitação ou a escolarização das 
crianças e jovens � ainda que somente nos primeiros ciclos. Os entrevistados que 
defendem que as pessoas ciganas estão «mais ou menos integradas» justificam a 
sua resposta atendendo ao facto de que nos territórios que melhor conhecem, ou 
seja, aqueles onde trabalham, há famílias ciganas que já se relacionam com a 
sociedade maioritária e são aceites. «Com esta família tudo bem, sei que com os 
outros... Não é por serem ciganos. Já se começa a ouvir um bocadinho isto.» 
(AMP, Técnica Associação para o Desenvolvimento Local, 35 anos) Persistem, 
contudo, outras famílias que vivem muito para si e para a «comunidade», que «é 
muito unida para fora mas completamente desunida para dentro» (AMP, Coor-
denadora Projeto Escolhas, 33 anos). 

Quando questionados sobre as dificuldades que inviabilizam a integração da 
população cigana na sociedade, os entrevistados destacam a existência de pre-
conceitos e estereótipos, que estigmatizam, discriminam e marginalizam as pes-
soas ciganas, e são alimentados pelo fechamento desta «comunidade», pelo des-
conhecimento das pessoas não ciganas e pela desconfiança mútua que se gera. 
Para um entrevistado da AMP (38 anos, projeto de intervenção) que tem expe-
riência de trabalho com vários grupos que são alvo de discriminação, por exem-
plo, os toxicodependentes e os homossexuais, mas os ciganos são «um dos gru-
pos mais marginalizados que existe, em Portugal e não só. (...) O estigma em 
relação a esta população cigana é mesmo muito forte e acho que é transversal a 
toda a sociedade. Muito mais forte do que nos outros grupos minoritários». 

A discriminação e o estigma são transversais a toda a sociedade e a todos os 
domínios, marcando de forma indelével a vida quotidiana da população cigana. 
Na perspetiva dos entrevistados, as maiores dificuldades que emergem no dia-a-dia 
decorrem da manifestação desses fenómenos e prendem-se maioritariamente 
com as problemáticas da habitação, educação, emprego e formação, saúde e justiça. 



O enorme apego às tradições é encarado como um obstáculo ao desenvolvi-
mento social desta população que, segundo alguns testemunhos, padece de um 
atraso no tempo. 

Eu continuo a achar que eles estão a anos de distância. Eles estão o que nós, 
não ciganos, éramos há cinquenta anos atrás. Aquilo que a minha mãe me 
conta que a mãe dela era ou a avó era. Não acho que seja muito diferente. 
(AMP, técnica de projeto local, 36 anos). 

Assinala-se também que devido ao peso de certas tradições, por exemplo, do 
casamento, não raras vezes se assiste a episódios de ridicularização da cultura 
cigana. Ainda a propósito do fechamento da cultura cigana, constata-se que o 
facto das vivências se confinarem quase exclusivamente ao espaço residencial 
tem um efeito limitador. 

Também a desadequação das políticas públicas face às caraterísticas e espe-
cificidades da população cigana é apontada como uma barreira decisiva para a 
almejada integração: 

Por todos os motivos de que eu já falei: a educação, os programas, a linguagem 
como barreira de comunicação. Posso dar um exemplo desta barreira: quando 
peguei neles não estavam vacinados. E eu tanto andei que descobri porque é 
que eles não estavam vacinados. Porque há uma criança que tomou a vacina 
contra o tétano e fez a reação de febre. Aliado a isto teve um choque anafilático 
e a criança esteve muito mal. Nunca ninguém explicou àquela comunidade que 
era normal acontecer. E a partir desse dia a vacina é uma coisa má. Eu demorei 
2 anos até conseguir que eles se voltassem a vacinar, mas foi preciso um 
grande investimento. É que nunca ninguém percebeu porque é que eles deixa-
ram de se vacinar. (AMP, técnica de ação social, 42 anos). 

Os entrevistados foram questionados sobre os mecanismos que poderão faci-
litar essa integração e, nas suas reflexões, sugeriram os seguintes fatores pro-
motores: o conhecimento mútuo, a compreensão e aceitação da diversidade cul-
tural; o investimento numa política que reforce o conhecimento e o diálogo 
intercultural, tal como a Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades 
Ciganas (ACIDI, 2013); a aposta na escola e na escolarização das crianças, jovens 
e adultos ciganos. 

Outro aspeto importante a considerar é a diversidade que é perspetivada pelos 
atores institucionais, sendo possível distinguir uns mais pobres do que outros, 
uns mais organizados do que outros: 

Mas a Falagueira acho que não é representativo dos ciganos. Muitos dos pro-
blemas da Falagueira e do Casal do Silva têm a ver com os ciclos de pobreza, 
com o facto de haver uma consanguinidade enorme, tens duas famílias ciganas 



 

que são praticamente 90% do bairro. (Amadora, Ex-Coordenadora do Pro-
grama Escolhas, idade não revelada) 

Enquanto os outros (Ciganos do Bairro 2 de Maio � Ajuda) eram mais 
organizados, mesmo as famílias eram mais interessadas na escola, notava-se 
que as famílias tinham uma fonte de rendimento, tinha, as coisas fluíam nor-
malmente, e aqui não. Aqui vivem muito do rendimento social de inserção, 
vivem numa situação muito mais precária do que aqueles da Ajuda. 

[...] É assim, uma das coisas que me assustou mais foi haver tanta deficiência 
mental, sobretudo, que é uma coisa, para já, que é mal aceite pela comunidade 
cigana, de uma forma geral, e porque é que havia tanto aqui, e depois percebi 
que realmente o casamento entre primos diretos é aqui frequente. (AML, 
Técnicas do GAAF � Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família, 34 e 36 anos). 

Mas é assumido que as políticas públicas tiveram efeitos amplamente positi-
vos no aumento de alunos ciganos nas escolas, sobretudo devido ao RSI que 
tem como premissa a frequência da escola por parte das crianças cujas famílias 
recebem o subsídio e por outro lado também o intenso trabalho desenvolvido 
no terreno por parte das equipas do Programa Escolhas. A entrada dos alunos 
ciganos para o sistema de ensino trouxe novos desafios às escolas e em parti-
cular aos professores. Surgem, neste contexto os problemas de comportamento, 
a abstencionismo e mesmo o elevado número de abandono escolar durante o 2.º 
e 3.º ciclo. 

Em termos de evolução. Depois de quatro anos de intervenção no território, o 
que tu notas é uma grande diferença em relação à escola. Houve uma maior 
abertura em relação à escola. Mas também notas um aumento brutal de pro-
blemas. Isto era paradigmático. Em muitas reuniões de professores a dizer «eu 
nunca tinha tido problemas com ciganos e agora estou sempre a chatear-me 
com eles». «Pois, mas tu não estavas cá». Agora eles vêm à escola. Resolvemos 
o problema do absentismo que era muito mais grave. Não era possível integrá- 
-los se eles não lá fossem. Agora temos problemas de comportamento, depois 
havemos de ter outros, depois havemos de ter com o emprego». Mas eu ficava 
tão feliz quando me diziam que tinham problemas com os alunos, que era sinal 
que eles tinham ido à escola. Eles diziam «não vão nada. Eles não me deixam 
dar as aulas». Portanto, esse passo demos, esse passo pelo absentismo demos 
um passo grande. O passo do comportamento é um passo muito demorado que 
passa muito pelas respetivas famílias. (AML, Ex-Coordenadora do Programa 
Escolhas) 

A verdade é que os profissionais, nomeadamente os que trabalham direta-
mente com ciganos veicualam ideias, crenças, valores e preconceitos existentes 
na sociedade. Por isso muitas vezes ainda que não de uma forma declarada é 



possível encontrar no discurso dos atores institucionais uma visão preconcei-
tuosa dos ciganos. As generalizações que se seguem recolhidas nos discursos de 
alguns entrevistados evidenciam uma visão dos ciganos como violentos e 
infantis, incapazes de controlar os seus comportamentos. 

Depois é assim, quando eu ponho um miúdo a falar, eles tropeçam, às vezes 
vem uma asneira, os ciganos não controlam, os ciganos dizem a asneira se 
tiverem de dizer. Se eu fosse fazer daquela asneira um castigo, quantos casti-
gos é que eu já tinha dado aos ciganos. Não posso, tenho de perceber, tenho é 
de lhes dizer � cuidado que, pronto, isso é que... Eles quando dizem uma asneira 
fazem assim � ai senhor doutor. Saiu! Mas eu não lhes posso dizer � antes de 
sair pensem. Aos outros eu digo, aos de cor e aos outros, aos brancos eu digo � 
vejam lá, pensem antes. Ao cigano não porque ele não pensa, aquilo é saído como 
se estivessem a falar entre eles. (AML, Professor do 2.º e 3.º ciclo, 56 anos) 

O papel de mediador é altamente defendido como fator positivo no âmbito de 
intervenção. 

Foi uma proposta do «Escolhas» que as pessoas tivessem mediadores nos 
bairros. Não tinha de ser cigana, mediador era alguém que fazia trabalho de 
rua, no fundo. Convinha ser alguém da zona para ser uma cara conhecida. Mais 
facilidade de interação para ajudar a decifrar e traduzir alguns códigos que a 
gente não sabia. Era este o papel deles. Um pouco antes, ainda estávamos a 
fazer a candidatura a esta medida de mediador, apareceu-nos o António1 e um 
outro rapaz que era o Francisco que eram do clube, estavam na Igreja e o 
senhor Vítor, que era um senhor lá do bairro que já não vive lá tinha-os man-
dado ao projeto como voluntários para ajudarem no trabalho e não sei quê. 
Pronto, já tinham ouvido de mediadores em Coimbra, já tinham de ouvir falar 
dessa coisa e resolvemos fazer aqui o mesmo. Então foram-se oferecer como 
voluntários e trabalharam durante um mês e meio. Chegaram em maio, fica-
ram até ao final do ano letivo, entre maio e junho estiveram a fazer volunta-
riado na escola. Animação de recreios, levar os miúdos a casa quando as mães 
não vinham à escola, conversar com os professores sobre os ciganos, iam des-
mistificando algumas coisas que eles próprios não sabiam tiveram que estudar 
o que dizer. E pronto, correu bem. Foi a primeira experiência, quando chegá-
mos a dezembro para fazer a candidatura, o António ficou porque tinha o 9.º 
ano e o João não tinha e era obrigatório ter o 9.º ano e ficou como mediador. 
(AML, Ex-Coordenadora do Programa Escolhas) 

A análise das entrevistas permitiu verificar que pessoas ciganas da AML e 
AMP embora partilhem um conjunto de caraterísticas comuns, nomeadamente o 
facto de residirem em bairros sociais e o percurso escolar dos seus jovens ser 

                                                                                

(1) Os nomes usados são fictícios. 



 

caraterizado pelo abandono precoce têm também caraterísticas que as 
distinguem. As grandes diferenças encontram-se nas condições socioeconómicas 
e na exclusão social. 

Verifica-se que uma maior adesão de crianças e jovens de origem cigana aos 
diferentes níveis de ensino se repercutiu num grande aumento nos últimos anos 
da taxa de frequência, o que obrigou os infantários e as escolas de diferentes 
ciclos a criarem estruturas para acomodar estas crianças. Para os entrevistados, o 
RSI e o Programa Escolhas foram medidas que em muito contribuíram para esse 
aumento. No que concerne aos jardins-de-infância os desafios colocaram-se ao 
nível do fraco desenvolvimento sociocognitivo das crianças, dos deficientes hábitos 
alimentares e de higiene e problemas ligados à adaptação das crianças ciganas a 
um lugar fora do seu contexto familiar. No caso do primeiro ciclo os desafios são 
muito semelhantes. Em ambos os níveis de ensino as taxas de absentismo das 
crianças ciganas não se distinguem dos restantes grupos. Ao nível do 2.º e 3.º 
ciclo as grandes dificuldades encontram-se no baixo desempenho escolar e na 
elevada taxa de absentismo que conduz ao abandono escolar. No caso das 
raparigas o abandono escolar é ainda mais acentuado devido ao casamento 
precoce. No sentido de combater o insucesso e abandono escolar foram adotadas 
várias medidas, nomeadamente, a criação de currículos alternativos como os 
Percursos Curriculares Alternativos (PCA) ou Programa Integrado de Educação e 
Formação (PIEF) onde os jovens ciganos pudessem continuar a sua formação. 
Essas medidas pretendiam dar resposta aos alunos que não conseguem progredir 
no ensino regular. Embora os profissionais reconheçam as mais-valias destas 
medidas também são apontadas criticas. A seleção de professores e alunos com 
perfil para estes currículos alternativos constituem os principais desafios, uma 
vez que nem todos os professores se adequam às exigências que essas medidas 
acarretam. Mas há escolas com alunos ciganos em que não existem currículos 
alternativos: todos os alunos estão integrados no sistema de ensino regular e não 
temos informação suficiente para aferir o nível de adesão ao ensino pré-escolar e 
ao 1.º ciclo. 

São poucos os alunos ciganos que progridem com sucesso ao longo do per-
curso académico. Nestes casos, segundo os entrevistados, são as suas caraterís-
ticas pessoais, bem como a não identificação com a cultura cigana, que os dife-
rencia e determina o seu sucesso escolar. A carta de condução é também uma 
razão apontada já que é necessário ter o 9.º ano de escolaridade para que seja 
possível ter licença de condução. 

 



Partindo da identificação das principais políticas que têm surtido efeitos pro-
missores sobre a vida das pessoas ciganas em Portugal e tendo por base a 
realização de entrevistas a técnicos e a coordenadores de projetos e a pessoas 
ciganas foi possível perceber as perceções que os informantes privilegiados têm 
sobre as caraterísticas e condições de vida dos ciganos, ao nível da saúde, do 
acesso a prestações sociais, das condições de habitabilidade, da educação, do 
acesso ao emprego e à formação profissional, da existência de situações de discri-
minação, racismo e preconceitos, bem como das perspetivas de integração das 
pessoas e famílias ciganas. 

Algumas políticas sociais implementadas em Portugal, nos últimos 40 anos, 
contribuíram efetivamente para a melhoria das condições de vida dos ciganos 
portugueses. Existem, porém, diferenças significativas entre as condições de vida 
dos ciganos portugueses e a população portuguesa em geral, persistindo velhas 
formas de desigualdade social expressas em pobreza, más condições de habi-
tabilidade, baixos níveis de escolaridade, dificuldades de acesso ao mercado de 
trabalho, rendimentos incertos e, por vezes, dependência de prestações sociais. 
Mas as pessoas ciganas continuam a apresentar níveis de desfavorecimento assi-
naláveis face aos demais cidadãos nacionais, sobretudo no acesso e permanência 
na escola, no acesso à formação profissional, no acesso ao emprego e à habitação 
(mercado formal), no acesso aos serviços públicos e à justiça. Como forma de 
combater e esbater esse fenómeno, será de promover ambientes escolares positi-
vos, sem conflitos na escola e no bairro para que haja sentimento de segurança, 
sobretudo em relação às raparigas, por parte das famílias. A presença de um 
mediador(a) cigano/a nas escolas é altamente valorizado quer pelos técnicos, 
professores e pais, mas que a sua função seja muito mais do que acudir em 
situações de emergência, mas em que tenha condições para desenvolver um tra-
balho de efetiva mediação social e cultural. Outras propostas que é possível 
sugerir implicam um maior envolvimento das famílias com a escola/participação 
nas atividades escolares, participação nas reuniões; a inclusão das crianças e 
jovens em turmas «mistas» (evitar concentração de alunos ciganos nas mesmas 
turmas, a formação contínua do corpo docente � recurso a mediadores ciganos 
certificados, a estabilidade do corpo docente (maior tempo de permanência nos 
territórios e mais conhecimento das famílias), a continuidade das intervenções 
(continuação dos projetos, implementação das boas práticas e trabalho em 
parceria). 

Os impactos da escolarização na vida profissional são ainda percebidos pelas 
pessoas ciganas como pouco relevantes face às expetativas criadas, o que se pode 
dever a processos de discriminação e racismo estrutural e sistémico. Continuam 



 

a ter uma formação muito abaixo da média nacional, apesar de significativa-
mente maior do que a dos pais e mães mas sempre muito condicionados pelos 
constrangimentos colocados pelo mercado de trabalho e quando acedem, quase 
sempre é por via de profissões mais desqualificadas. 

Apesar da potencial maior concentração dos serviços de intervenção social que 
existe nos espaços habitacionais em que residem pessoas ciganas nas duas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, o impacto, em termos de resultados alcança-
dos são residuais e lentos e assiste-se a uma espécie de reprodução de proteção 
ao assistido (Dubois, 2021), sem que os intervencionados sejam convocados a 
participar na conceção e desenho da intervenção. 

Ao longo da história da população cigana é significativo o papel do Estado na 
produção da sua marginalização. Além disso, a persistência de processos de 
segregação social e espacial em relação a pessoas ciganas reflete e reforça fortes 
desigualdades e divisões sociais (Mendes & Magano, 2016). 

As consequências dos processos de realojamento habitacional indicam que 
esta medida apenas transfere os mesmos problemas para outros territórios. Os 
problemas sociais, culturais e económicos que existiam no pré-realojamento ten-
dem a reproduzir-se nos novos espaços habitacionais, perpetuando estigmas 
negativos, isto é, a marginalização de que são alvo os ciganos, também se incor-
pora nos novos territórios de realojamento. Para alterar esta situação é necessá-
ria uma intervenção e abordagem integradas, participativas e multidimensionais, 
que promovam simultaneamente o desenvolvimento estrutural e a mudança 
social. 

Em jeito de conclusão, impõe-se a adoção de práticas de trabalho colaborativo 
entre cidadãos ciganos em geral, instituições estatais e da sociedade civil, uma 
intervenção integrada e em rede, holística e de proximidade atentas à hetero-
geneidade cultural cigana e as especificidades territoriais existentes. Importa evitar 
que as pessoas ciganas continuem a ser apenas sujeitos das medidas e das 
políticas, tornando-se necessário implicá-las nas várias fases desde a conceção, 
implementação e avaliação das mesmas. 
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Tendencialmente, temos vindo a reconhecer no domínio da saúde, os efeitos 
positivos da interdisciplinaridade. 

A medicina na China e na Índia entendia a Saúde como um estado de equilí-
brio, e incluía a explicação de múltiplas influências no binómio Saúde/Doença, 
nomeadamente, a dos astros, do clima, e dos insetos. A própria visão da cultura 
grega inclusivamente atribuía ao ambiente, à sazonalidade, ao trabalho e à posi-
ção social uma certa importância no aparecimento da doença (Mendes, Lewgoy 
& Silveira, 2008). 

Scliar (2002) afirma que, no que concerne à saúde, a Idade Média foi a época 
das Trevas, porque a conceção da Doença voltou a estar associada ao binómio 
pecado/fé, onde a solução passava apenas por promover o afastamento dos 
doentes da comunidade. 

As conquistas e as guerras promoviam grandes deslocações de cavaleiros, que 
acabavam por contribuir para a disseminação de doenças e pestes entre as 
populações. 

Antes a medicina grega assumia que, o conhecimento surgia de uma conjuga-
ção de saberes (arte, filosofia e saberes técnicos). Entretanto, este pensamento 
perdeu-se durante a Idade Média e apenas conseguiu ser retomado com o pen-



samento Renascentista, onde se exalta o renascer da cultura greco-romana, ante-
riormente desaparecida (Luz, 2009). 

Na Idade Moderna, valoriza-se o Homem como ser racional, que devia desen-
volver em si todas as áreas do saber, a Arte (arquitetura, desenho, escultura, 
pintura, escrita, música, dança, etc.) a Filosofia e as Ciências, como forma de o 
tornar responsável pelas suas opções de vida (Universalismo). No campo da 
saúde, especificamente, surgiram vários cientistas, Bartolomeu Eustachio (1500- 
-1574), Gabrielle Fallopio (1523-1562), Bernardino Ramazzi (1666-1714), que 
começaram a relacionar as condições de vida com o estado de Saúde (Mendes, 
Lewgoy & Silveira, 2008). 

A Revolução Industrial impulsionou a deslocação das populações para perto 
das estruturas fabris e criaram-se os aglomerados urbanos. Houve profundas 
alterações sociais e passou a ser possível identificar relações entre as condições 
de trabalho e o aparecimento de doenças. 

Neste contexto surgem René Descartes (1596-1650) e Adam Smith (1723-1720). 

O primeiro, com a convicção de que partes mais simples se compreendem 
melhor e mais profundamente, iniciou o método experimental, fornecendo o ter-
reno fértil para o início das disciplinas e especialização (Descartes, 1979). 

O Adam Smith que defendeu a divisão do trabalho e considerava o trabalho 
como a fonte de toda a riqueza, trouxe-nos as caraterísticas fortes presentes no 
Estado Liberal e no Capitalismo, fundamentais na Idade Contemporânea. 

Muito embora, especificamente no domínio da saúde, se tenha caminhado no 
sentido da especialização científica, tem sido inevitável alargar (novamente) o 
foco de análise e de intervenção, porque os problemas complexos assim o têm 
vindo a exigir. 

O domínio da saúde de uma forma geral, tem procurado os fatores que estão 
na origem «das causas das causas» (Marmot 2005, p. 1102), essencialmente por-
que o tradicional paradigma biomédico tem revelado uma resposta limitada para 
um conjunto complexo de problemáticas que desafiam a sociedade. 

O conceito de saúde societal (embora ainda em construção) aborda os vários 
fatores exógenos, e aponta-os como determinantes sociais da Saúde (i.e. as con-
dições nas quais as pessoas nascem, crescem, trabalham, vivem e envelhecem), 
incluindo nesses fatores os efeitos das políticas, dos sistemas económicos, dos 
indicadores de desenvolvimento e de educação (OMS, 2021). 

Antes, o conceito de Literacia na Saúde tinha definido como a capacidade de 
«obter, processar e entender informações básicas de Saúde para utilizarem os 
serviços e tomarem decisões adequadas de Saúde» (World Health Organization, 
1998). 



 

Conceito esse, que foi consolidando a perspetiva individual, na realização de 
certas tarefas, capacitando as pessoas para tomar decisões fundamentadas e para 
assumir responsabilidade pelas mesmas (Pedro, Amaral, & Escoval, 2016). 

Paralelamente a esta construção do conceito e perante as evidências nas difi-
culdades de acesso de 400 milhões aos cuidados que poderiam ser prestados 
pelos cuidados primários de saúde (informação veiculada pela OMS em 2017), 
foi-se tornando cada vez mais premente, planear a prestação de cuidados de 
saúde e sociais de uma outra forma. Assim como na sequência de vários estudos 
na Europa, que apontavam para uma forte relação entre os níveis de educação e 
depressão, sendo que cidadãos com níveis de educação mais baixos, apresentam 
três vezes maior risco de depressão, e por exemplo, duas vezes maior risco de 
diabetes quando comparados com outros cidadãos com maior nível de educação 
(McNamara et al., 2013). 

Constatando-se as limitações presentes no paradigma médico-biológico, as 
constantes exigências sob a qualidade do sistema de saúde, e a inevitável cons-
ciência da finitude dos recursos disponíveis no mesmo sistema, assiste-se à con-
solidação da inclusão de outras abordagens: psicológicas, sociais, culturais, etc., 
no sistema de saúde. 

Assim, no domínio da saúde dispondo de várias disciplinas científicas, com 
objetos de estudo bem definidos, a multidisciplinaridade surgiu primeiro. Com 
disciplinas múltiplas e distintas em justaposição, sem que houvesse um esforço 
de coordenação de conceitos e métodos, e sem que houvesse um verdadeiro tra-
balho de equipa (Costa, 2007). 

Depois, surge a interdisciplinaridade, como em upgrade em relação ao con-
ceito anterior, e onde se verifica uma clara integração das diferentes disciplinas e 
saberes científicos. Onde todos os especialistas se enriquecem mutuamente, num 
processo interativo que deriva das trocas, nascendo uma nova disciplina: com 
entendimento e intervenção necessariamente diferentes e transformada por 
todos os intervenientes (Gattás & Furegato, 2006). Porém, sublinha-se que, para 
que a interdisciplinaridade possa acontecer, as equipas precisam de permitir a 
(re)produção de papéis e dinâmicas de poder únicos, cada profissional precisa de 
deter igual valor ou importância, perante os demais. Somente nesse patamar de 
igualdade, cada profissional (com a sua singularidade) se arrisca a mergulhar na 
(sua) própria transformação, e em busca de novas soluções (Costa & Creutzberg, 
1999). 

Por último, a transdisciplinaridade, que apela à abolição das fronteiras entre 
as disciplinas e saberes, de forma que as interações sejam maiores. A transdisci-
plinaridade apresenta-se como o campo de trabalho de excelência sempre que 



exista multicausalidade e grande compatibilidade no envolvimento das intera-
ções dos especialistas (Costa, 2007). 

A anteriormente denominada, «causa das causas» apela a um conjunto holís-
tico integrado e integrador, e sendo assim, as intervenções devem cumprir a 
mesma orientação, procurando garantir a dignidade e o direito à autodetermina-
ção consagrado na Declaração Universal dos Direitos do Homem, valorizando e 
desenvolvendo de um modo interdisciplinar o fortalecimento do Eu, e as capaci-
dades e competências da pessoa, empoderando-a na família, ou na comunidade, 
para ser(em) ativo(s) nas soluções para os seus problemas e preparando-os (o 
melhor possível) para as crises que possam (voltar a) surgir ao longo da vida 
(González, 1998). 

A equipa interdisciplinar não coloca, contudo, o indivíduo isolado no esforço 
da procura da solução, porque sabe da importância de ações conjuntas de dis-
criminação positiva na dimensão local/comunidade. Estas equipas, combinam a 
coordenação dos instrumentos de proteção pública de emprego (medidas nacio-
nais definidas politicamente), e/ou as premências de ação na comunidade, colo-
cada às empresas (no âmbito da Responsabilidade Social), com as intervenções 
médicas, psicológicas especificas (entre outras). 

A intervenção interdisciplinar não tem apenas, um único caminho possível, 
por isso se entende que o enfoque médico-biológico não pode ser o plano único e 
predominante, sob pena de desvalorizarmos outras áreas, fundamentais para a 
resolução do problema (Gomes & Deslandes, 1994). 

A diferença inclui sempre a valorização e inclusão das diferentes áreas do 
saber, sejam os ditames económicos, sejam os constantes desenvolvimentos tec-
nológicos ou os sistemas de informação, ou as ciências sociais, as ciências bio-
médicas, as ciências psicológicas, a sociologia e a compreensão do comporta-
mento humano. 

Demazière, em 1995, já havia alertado para que vivemos num mundo, onde o 
emprego não é suficiente para todos os desempregados (Demazière, 1995). 

Independentemente das competências profissionais que disponha, se a pessoa 
não conseguir ultrapassar uma perturbação ansiosa, nomeadamente a ansiedade 
de desempenho, com o momento da entrevista poderá ver gorado todo o pro-
cesso de seleção e acabar repetindo insucessos, entrevista após entrevista, 
ficando enredado num complexo quadro depressivo de difícil resolução. 

Então como fazer para interromper estas experiências de insucesso? Neste 
caso, pode questiona-se a necessidade de entrevista, porque a seleção profissio-
nal pode ser transferida para o contexto real de trabalho. Numa equipa interdis-
ciplinar procura-se coordenadamente respostas adaptadas, entre o psicólogo clí-



 

nico e da saúde, o técnico de serviço social, o psiquiatra, e até a empresa/comu-
nidade, a família e a rede social de suporte. 

A equipa comunitária interdisciplinar adapta-se na procura de soluções úni-
cas, não padronizadas, para coadjuvar o crescimento e resolução das dificuldades 
das pessoas (Minayo, 1991). Sendo que, intervenções bem-sucedidas também 
valorizam e envolvem o contexto familiar, para a compreensão das dificuldades 
do seu familiar, de modo que essas dinâmicas relacionais possam ajudar nas 
estratégias definidas. 

Uma intervenção idêntica podia ser adaptada se a equipa estiver perante 
alguém perfeccionista, mas sem um percurso perfeito (na avaliação do próprio), 
ou cujas interrupções na sua vida ativa profissional (para o próprio) fossem difí-
ceis de explicar. 

Faleiros (2001) refere, que o desemprego é a questão social com maior 
impacto na vida das pessoas e consequentemente conhecemos o quão temporá-
rias e instáveis são atualmente, as atividades laborais das pessoas. 

Assim, se a procura de emprego estável for uma condicionante para o início de 
uma família, quantos casais adiam a chegada de um filho? Por vezes até ser bio-
logicamente tarde para conseguir conceber? Ou quantos outros, que almejam 
uma vida livre de preocupações financeiras acabam por retirar a maternidade/ 
/paternidade envolvida e cuidadora, do seu projeto de vida, originando mais 
tarde, sofrimentos mais ou menos difusos? 

Talvez nesta razão, esteja uma das causas da baixa natalidade, mas de certeza 
um problema tão complexo, não terá apenas uma única causa ou razão (Luz, 2009). 

Se nos focarmos nas pessoas que se arriscam na parentalidade, será que é fácil 
a conciliação do trabalho com a vida familiar? 

Independentemente da maior ou menor qualificação profissional, quando o 
horário de trabalho não é compatível com os horários das escolas e das creches, 
ou com as distâncias percorridas e o meio de transporte que se utiliza para as 
transitar, ou com o número limitado de vagas para admissão nas Atividades de 
Animação de Apoio à Família (AAAF), as pessoas acabam por fazer escolhas, que 
as podem deixar, a si e aos seus agregados familiares, mais vulneráveis. Esta vul-
nerabilidade ocorre ao nível económico-financeiro, seja no acompanhamento dos 
filhos, com as possíveis implicações no desenvolvimento emocional, cognitivo, 
escolar e até na exposição a situações de potencial risco (Tansella & Thornicroft, 
2001). 

A intervenção interdisciplinar envolve os intervenientes da saúde (que forem 
necessários), sem abdicar das estruturas sociais de apoio da comunidade, e das 



empresas, para promover um melhor ajustamento de horário dos turnos, por 
exemplo. 

Nestes casos, a equipa interdisciplinar deve ser capaz de identificar, muito 
precocemente a situação e intervir, o mais possível, preventivamente, junto da 
comunidade, da família, e nos indivíduos, de modo a impedir a instalação de 
vulnerabilidades psicossociais em múltiplos níveis. A chave do sucesso, deste 
tipo de intervenções, parece estar na identificação e mobilização dos profissio-
nais para a precocidade da intervenção. 

A mesma chave, para o sucesso das intervenções multidisciplinares existe, 
quando em presença de alguma perturbação no âmbito do desenvolvimento, ou 
déficit, nas diversas perturbações do comportamento (na infância e na adoles-
cência e no adulto), na violência ou abusos no âmago da família. 

Cada vez mais percebemos, como neste esforço de intervenção, as empresas 
também são envolvidas e como, demonstrando uma forte responsabilidade social 
respondem favoravelmente, na procura do bem-estar de todos, tanto dos colabo-
radores, como o bem-estar das pessoas que compram os seus produtos e/ou ser-
viços. 

No caso de necessidade de ajuda aos colaboradores, não são raras as vezes, em 
que perante problemas graves de saúde, as empresas se envolvem no processo de 
recuperação dos seus funcionários e colaboram ativamente no tratamento, sendo 
isso decisivo para o sucesso. Por exemplo, no tratamento das dependências, é 
muitas vezes possível encontrar, junto das empresas, um papel próximo na ges-
tão da terapêutica. Noutras vezes, quando perante um problema de saúde inca-
pacitante (no colaborador), as empresas revelam-se recetivas (voluntariamente) 
ao ajustamento de funções, adaptando-as, ou adaptando fisicamente o posto de 
trabalho, para melhor incluir o seu colaborador, mostrando assim também res-
ponsabilidade social. 

Aliás, somente à empresa, que conhece o seu próprio modelo de trabalho e de 
organização, é permitido mobilizar para a missão da instituição, a continuação 
do comprometimento do indivíduo para com a mesma. Assim como, em con-
junto com o indivíduo, consegue facilmente reconhecer as competências intactas, 
para que o mesmo possa desempenhar com satisfação, novas funções. 

O sucesso consiste, portanto, na adaptação das ações interdisciplinares con-
juntas e coordenadas que incluam também a organização. Sendo possível valori-
zar socialmente e profissionalmente a pessoa, impedido atempadamente o 
desemprego, a exclusão social, a depressão, e a instalação de circuitos que tantas 
vezes acabam com a nomenclatura de invalidez, como o último recurso para 
garantir o mínimo. 



 

Lima (2018) aborda claramente o poder dos laços sociais, acrescentamos que 
sob quase todas as perspetivas, nos idosos e nos doentes que reúnam condições 
clínicas para serem cuidados pelos seus familiares, os ganhos superam os prejuí-
zos. Por isso, as equipas interdisciplinares mobilizam o mais possível, as respos-
tas sociais de apoio e as unidades da rede de cuidados continuados, para que a 
pessoa vulnerável seja mantida no seio da família. Neste âmbito, a intervenção 
interdisciplinar na saúde, procura melhorar a prestação dos cuidados ao doente, 
e promover uma boa gestão emocional no cuidador, fortalecendo e empode-
rando-o no seu próprio projeto de vida, com vista a usufruir de maior fortaleci-
mento emocional e social (González, 1998). 

Perante a perspetiva holística incluída na interdisciplinaridade, nas equipas 
da saúde dos cuidados primários de saúde cabe a pessoa humana, em todas as 
suas vicissitudes: a pessoa saudável, a com doença aguda, com doença crónica, 
com doença mental, com vulnerabilidades físicas psíquicas e sociais, com traba-
lho, com desemprego, com precariedade de vínculo laboral, com conflituosidade, 
com violência doméstica, com abusos e maus tratos, com ou sem dignidade na 
condições de habitação, as que têm dificuldades escolares, ou os adultos com 
dificuldades na formação profissional, com absentismo escolar, com desmotiva-
ção, com bullying, com necessidades de saúde especiais, com solidão e o isola-
mento, envelhecidos, com insegurança e com criminalidade. Assim, as equipas 
interdisciplinares começam a intervir antes do nascimento, e prolongam a inter-
venção na família após a morte de um ente querido, em prol da realização, saúde 
e felicidade das pessoas (Minayo, 1991). 

Estas equipas assumem plenamente a conceção de um modelo dialético que 
procura o movimento da realidade e mantém o foco na perspetiva holística. Onde 
cada pessoa é compreendida numa articulação dinâmica com o sistema global 
onde se insere, e onde se salvaguarda a importância ecológica do contexto, e a 
sua essência biopsicossocial. Por isso, nestas equipas há um envolvimento profí-
cuo em prol de diversas soluções, nomeadamente no aumento da natalidade, nas 
soluções de proteção para os mais frágeis, mostrando-se absolutamente com-
prometidas com a dignificação da vida humana, seja nos acolhimentos dos imi-
grantes e de refugiados, seja nas minorias étnicas, no tráfico humano, ou na pro-
cura da sustentabilidade das comunidades onde se incluem. 

Posto isto, percebe-se a razão para que uma equipa assim, apenas se consiga 
concretizar com a interdisciplinaridade e com a transdisciplinaridade. Uma vez 
que, o próprio conceito de equipa, surge em consequência de um sentido dinâ-
mico de interligação sociofilosófica da universalidade e se materializa sempre de 
um modo agregador, porque resulta da união de um conjunto de profissionais 
em torno de algo em comum, havendo necessariamente um elemento simbólico 
de identificação (Costa, 2007). 



Constata-se que a intervenção não tem apenas um único caminho possível e 
que, o alcance da intervenção depende, da atuação interdisciplinar com o indiví-
duo e com a comunidade, porque o aparecimento da doença ou vulnerabilidade 
não é fruto do acaso, mas antes resultado de um vasto conjunto de determinan-
tes ou fatores. 

Ainda que conscientes das várias dificuldades e obstáculos, colocadas à inter-
disciplinaridade das equipas, nomeadamente a preponderância da abordagem 
médico-biológica que continuou forte ao longo do século XX, em detrimento das 
outras abordagens, e a limitação dos recursos humanos, a ciência continua con-
victa, que a solução reside na compreensão da saúde no todo, envolvendo a 
medicina, a enfermagem, a psicologia, a economia, a sociopolítica e a comuni-
dade. 

Valorizando-se fortemente, todas as áreas, mas também a participação ativa 
da pessoa na construção das soluções, bem como o apoio das políticas públicas 
no emprego, educação e formação e na saúde, conseguimos equipas comunitárias 
interdisciplinares coesas, competentes e treinadas, que podem agir precoce-
mente na identificação das problemáticas, e ainda mais se, devidamente apoia-
das por sistemas de informação eficazes que monitorizem indicadores de risco. 

Evidencia-se da prática, também que as empresas podem fazer a diferença na 
resolução dos problemas, demonstrando outros planos para a aplicação da 
denominada responsabilidade social. 

A expectativa da comunidade cientifica é que se consiga continuar a valorizar 
a inclusão das diferentes áreas do saber, e que se consiga também integrar os 
novos aportes tecnológicos, sejam as teleconsultas, sejam os sistemas de infor-
mação, e onde as ciências sociais possam ajudar na compreensão do comporta-
mento humano, especificamente também em problemas transversais às diferen-
tes unidades de saúde, por exemplo, nos obstáculos à adesão das terapêuticas e 
na identificação dos utentes com potencial para serem monitorizados e acompa-
nhados à distância, em segurança e com qualidade. 

A pandemia COVID-19 ajudou a evidenciar, que o essencial reside no todo, e 
nos comportamentos de todos, por isso, as ciências sociais, e do comportamento 
humano, têm de se manter atuantes na produção das soluções. Percebemos como 
a globalização e as movimentações económicas e das pessoas trazem as condi-
ções perfeitas para a propagação das doenças, como outrora fizeram os cavalei-
ros da Idade Média, mas também somos, mais capazes de fazer mudanças, acele-
rando tendências que já existiam, por exemplo na veiculação de informação fide-
digna, no teletrabalho, ou nas teleconsultas. Em todos os exemplos, as tecnolo-



 

gias digitais constituíram um fator decisivo, na autogestão das doenças crónicas, 
como forma de diminuir as deslocações. Os aportes tecnológicos trouxeram assim 
várias vantagens associadas à saúde, que podem e devem continuar a ser utiliza-
das, como aliados da sustentabilidade e qualidade do sistema de saúde. 

E enfim, a evolução continuará em todos os profissionais que se permitam 
descolar da multidisciplinaridade e pretendam mergulhar no desafio da interdis-
ciplinaridade. Existem e existirão dificuldades, que também fazem parte desse 
processo, em que cada um se transforma/evolui de um modo diferente e ao seu 
tempo, e mais tarde, nos levará a novo processo evolutivo, a um outro desafio, 
talvez o da transdisciplinaridade. 
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No ano de 1998, na freguesia de São Miguel de Machede/concelho de Évora, 
era fundada a SUÃO � Associação de Desenvolvimento Comunitário. A criação 
desta instituição significou, na época, a tentativa de construir uma nova atitude 
face ao futuro: a assunção, por parte da comunidade, de uma, mais sólida, res-
ponsabilidade endógena de aceitar o desafio de construir um futuro diferente: 
com mais oportunidades, para os mais jovens, e com mais coesão social e envol-
vimento na dinâmica comunitária, para os mais velhos. Uma responsabilidade 
alicerçada no pressuposto de que, para resolvermos os nossos problemas e supe-
rarmos os nossos constrangimentos, devemos começar por construirmos as nos-
sas respostas, num contexto articulado e coordenado em que a solidariedade 
intergeracional prevaleça e potencie as capacidades e vontades existentes, valori-
zando os saberes e experiências de todas as gerações. 

Neste contexto, a SUÃO privilegia uma abordagem comunitária que privilegia 
a identificação, a ativação e gestão, solidária e rentável, dos recursos endógenos 
da comunidade, envolvendo e promovendo parecerias com as entidades locais na 



intenção de fomentar o trabalho em rede e o desenvolvimento humano, social e 
económico local; a promoção da coesão intra e intergeracional, através de ativi-
dades cooperativas e dinamizadoras da vida social e cultural da comunidade. O 
desenvolvimento local sustentável, a promoção da igualdade de oportunidades e 
o combate à exclusão social apresentam-se como ponto de partida na preparação 
de todas as atividades promovidas. 

Foi esta a arquitetura axiológica e política que estruturou a fundação da SUÃO 
e que tem servido de bússola aos projetos e atividades que, a partir dessa data, 
esta associação tem vindo a desenvolver na comunidade de São Miguel de 
Machede e que, em seguida, se apresentarão. 

 

Desde o momento fundador, a SUÃO assumiu, como epicentro da sua aborda-
gem, a educação, no pressuposto de que o processo de desenvolvimento humano, 
social e económico de um determinado território é, sempre, um processo de 
aprendizagem, no qual ocorre a construção de novos saberes e capacidades, num 
contexto humano em que a solidariedade e os laços entre as pessoas são ele-
mentos necessários para o sucesso desse processo de interação comunitária e de 
construção de novas coordenadas vitais. 

Neste contexto, as necessidades, constrangimentos ou obstáculos � que se 
identificam, durante os processos de desenvolvimento e que se revelam os fato-
res limitantes da realidade � são assumidos como o pretexto mobilizador dos 
recursos endógenos disponíveis que permitirão desenhar as melhores soluções 
para se resolverem os problemas existentes. Assim, assumimos, desde o início 
deste projeto, que os problemas são importantes, não para nos lamentarmos com 
o destino que nos coube, mas para valorizarmos, catalisarmos e mobilizarmos os 
recursos da nossa comunidade, tendo em vista a construção das melhores solu-
ções possíveis para resolvermos os nossos problemas. Com este pensamento, 
assumimos que devemos aprender a «conjugar os verbos da nossa vida na pri-
meira pessoa do plural»: os nossos problemas deverão mobilizar os nossos 
recursos para construirmos as nossas soluções. 

É neste quadro axiológico e conceptual que a Suão assume uma matriz de 
intervenção social baseada na educação não formal, enquanto instrumento de 
construção local, participada, cooperativa, solidária e intergeracional de acessos 
entre os cidadãos e os respetivos deveres e direitos de cidadania (Educação, 
Saúde, Cultura, Proteção Social, Habitação, Trabalho, Direito, Segurança, entre 
outras dimensões) e de laços entre todos. Este pensamento, e consequente ação 



 

comunitária, tem, como principal finalidade estratégica, desconstruir os com-
partimentos sociais que se sedimentaram na comunidade: jovens e seniores, 
mulheres e homens, escolarizados e iletrados, socialmente favorecidos e desfavo-
recidos, ativos e aposentados, empregados e desempregados. 

 

 

 A Escola Comunitária de São Miguel de Machede é, desde a sua fundação, 
em 1998, assumida como o meio privilegiado para a construção local, solidária, 
cooperativa e participada das competências e conhecimentos necessários para 
promover o desenvolvimento humano, social e económico promotor de uma 
cidadania de qualidade. A Escola Comunitária de São Miguel de Machede tem 
vindo a promover um modelo pedagógico que privilegia o desenho, construção e 
concretização de projetos e atividades educativos, em contextos não formais de 
aprendizagem, nos quais se promove a cooperação intergeracional, ativa e soli-
dária, numa interpretação muito própria e local do modelo PADéCA/Programa 
de Auxílio ao Desenvolvimento da Capacidade de Aprendizagem (Berbaum, 
1992), dos princípios e práticas da aprendizagem social propostos por Vygotsky 
(Fontes & Freixo, 2004) e dos valores defendidos e praticados por Paulo Freire 
(Freire, 2001). 

 Os projetos partem sempre da identificação simultânea dos problemas a 
resolver e das capacidades endógenas existentes e mobilizáveis para a construção 
das respostas necessárias (Pacheco, Ramalho, B. Nico & L. Nico, 2011). Neste 
contexto, todos os saberes (académicos e experienciais), todas as experiências 
vitais (dos mais novos ou dos mais velhos), todas as didáticas (das escolas for-
mais ou a das «escolas da vida»), todas as motivações (as decorrentes das neces-
sidades que se sentem ou as que nascem da disponibilidade para ajudar), todos 
os recursos (os disponíveis no território ou os mobilizáveis nas redes territoriais 
ou institucionais, nacionais ou internacionais) e todos os contributos (de quem 
quer que seja) são recenseados, mobilizados, valorizados e incluídos nas equa-
ções de resolução dos problemas que são, simultaneamente, equações de desen-
volvimento local, nas suas diferentes dimensões. 

 Neste quadro conceptual, a Escola Comunitária foi, é e será o projeto mais 
estruturante da SUÃO e adotou, desde o início, uma matriz científica e pedagó-
gica próxima da Educação Popular, de matriz não formal e sempre associada aos 
interesses, necessidades e desafios da comunidade. Uma outra preocupação fun-
dadora da Escola Comunitária consistiu na preocupação, sempre presente, de 



valorizar e aproveitar as qualificações académicas e profissionais dos mais jovens 
� promovendo o emprego jovem e qualificado � e conhecer, valorizar e divulgar 
os saberes e a cultura local, mais próxima das gerações mais velhas e menos quali-
ficadas � promovendo-se, assim, a patrimonialização dessa cultura. Deste encontro 
entre diferentes gerações, com diferentes níveis de escolaridade e diversas 
rotinas de vida, mas coexistentes no mesmo espaço, tempo e momento histórico, 
na nossa comunidade, têm resultado oportunidades de construção, participada, 
solidária e cooperativa, de novas e mais criativas soluções para problemas que 
são transversais a todos. A Escola Comunitária desenvolve as suas atividades em 
múltiplas dimensões, numa abordagem ampla dos conceitos de Educação Comu-
nitária e Educação Popular: Educação para a Saúde, Educação para a Economia e 
o Empreendedorismo, Educação para o Trabalho, Educação para a Cultura, 
Educação para a Cooperação Intergeracional, Educação para o Património Local, 
Educação para a Solidariedade, entre outras dimensões. 

 

O objetivo da Biblioteca Comunitária consiste em proporcionar, à comunidade 
de São Miguel de Machede, o acesso à leitura e informação, através da dinamiza-
ção do espólio de mais de 6 mil exemplares que, atualmente, possui. A aquisição 
de alguns materiais, ao longo do tempo, permitiu desenvolver, regularmente, ati-
vidades pedagógicas entre jovens e seniores, explorando temáticas promotoras 
de interação intergeracional. Dessas sessões, geralmente, surgem projetos criati-
vos e inovadores para a comunidade, associados à sensibilização de temas, rela-
cionados com a saúde, qualidade de vida ou com a dimensão patrimonial do ter-
ritório. Para além disso, durante cerca de 4 anos, foram distribuídos, à popula-
ção, diária, gratuita e domiciliarmente, 160 jornais «Diário do SUL», naquele 
que foi um dos mais simbólicos projetos desenvolvidos pela nossa instituição. 

 

O jornal, meio de comunicação comunitário, tornou-se um canal privilegiado 
de contacto entre gerações. As ações nesta atividade são de duas naturezas: a 
produção de conteúdos e a montagem do jornal. Os seniores possuem saberes, 
pensamentos e memórias comunitárias que partilham e que, em parceria com os 
mais jovens, expõem e transmitem. Para além disso, torna-se numa atividade 
essencial para a divulgação de informação relativa a projetos e assuntos atuais 
que interessam a todos os cidadãos, independentemente da sua idade. Desde o 
ano de 1997, já realizámos 33 edições. Entre maio de 2020 e junho de 2021, em 
consequência da pandemia e atendendo à maior necessidade de informação, por 



 

parte da população, o Menino da Bica passou a ter uma edição quinzenal, em 
formato reduzido (flyer distribuído porta a porta). 

 

Projeto de promoção do sucesso escolar dos jovens de São Miguel de Machede, 
que se baseia na concretização dos mentorados e tutoria juvenis. Nesta solução 
local, os jovens organizaram-se no sentido de resolverem um problema que os 
afetava diretamente e optaram por construir, local e estruturalmente, a resposta 
para o seu problema: os jovens mais experientes e que frequentam níveis de 
escolaridade mais avançados (ensinos superior e secundário) apoiam os seus 
colegas mais novos e inexperientes e que frequentam os níveis de escolaridade 
menos avançados (ensino básico). Alguns dos que terminaram os seus cursos 
superiores asseguram a tutoria de todo o processo. Em alguns casos, esta tutoria 
faz parte do conteúdo profissional de um estágio profissional (do Instituto de 
Emprego e Formação Profissional) que a instituição promoveu e que garantiu o 
primeiro emprego a um jovem que conseguiu um percurso longo de qualificação. 

 

O Curso de Educação de Adultos teve a sua primeira edição no ano de 1998 e 
tem-se mantido em atividade, de forma ininterrupta, até ao presente. Se, nas 
suas primeiras edições, assumiu, como finalidade, o combate ao analfabetismo 
literal, neste momento, incorpora, na sua dimensão curricular, áreas de aprendi-
zagem como a Pintura, a Atividade Física (Ginástica e Hidroginástica) as Tecno-
logias da Informação e Comunicação, as Visitas de Estudo e as Dinâmicas de 
Grupo. Já frequentaram o Curso de Educação de Adultos cerca de 200 pessoas. 

 

O Gabinete da Papelada (1998) é o equivalente à Loja do Cidadão (tendo sido 
criado em momento anterior a esta iniciativa do Estado) e tem, como objetivo, 
apoiar a comunidade através de um processo de mediação junto de serviços 
públicos. As ações informativas e de apoio aos cidadãos, que decorreram desde 
projeto, envolveram a criação de um base de utentes que nos procuram, permi-
tindo o cruzamento de informação e a prestação de um serviço público de proxi-
midade e de qualidade, através do qual são criados acessos efetivos à saúde, 
apoio social, justiça e a muitos serviços públicos municipais e estatais que se 
encontram localizados em Évora, sede de concelho. 



 

O projeto Porta Solidária pretende responder à situação crítica resultante da 
existência de necessidades básicas não satisfeitas, no âmbito individual e fami-
liar, promovendo respostas que resultam da rede local de apoio social. Este pro-
jeto apoia os micaelenses na procura de emprego, no apoio alimentar a famílias 
carenciadas ou na resolução imediata de outras necessidades básicas identificadas. 

 

O Circuito da Aldeia nasceu da necessidade de valorizar os recursos endóge-
nos de São Miguel de Machede, assumindo-se a coesão social e a intergeraciona-
lidade, como bases estruturantes da abordagem social a implementar. O Circuito 
da Aldeia assume-se como um itinerário de aprendizagem em espaço rural, atra-
vés do qual o visitante tem a oportunidade de contactar com o quotidiano de uma 
pequena comunidade localizada no meio rural. Esse quotidiano encontra-se orga-
nizado num roteiro pedagógico com diferentes estações (horta, mercearia, escola, 
igreja, junta de freguesia, adega, lavadouro público, jogos tradicionais, etc.), nas 
quais se encontram disponíveis, para ensinar o visitante, os seniores que pos-
suem o conhecimento experiencial das atividades aí desenvolvidas. Em cooperação 
com os seniores, estão os jovens qualificados que, em conjunto com os especia-
listas do saber experiencial (seniores), desenham e concretizam o roteiro mais 
adaptado a cada público (escolar, seniores institucionalizados, famílias, pessoas 
com necessidades educativas especiais, empresas). A organização e a concretiza-
ção do Circuito da Aldeia têm proporcionado o trabalho cooperativo interge-
racional e interinstitucional, a valorização dos recursos locais, a divulgação da 
nossa terra e a geração de riqueza, esta necessária para o funcionamento da insti-
tuição. A origem do projeto deve-se à necessidade urgente de valorizar o saber e 
a experiência dos seniores, que são património valioso da cultura e memórias 
locais, disponibilizando-o às gerações mais novas e transformando-o, se possível, 
num produto gerador de riqueza. 

 

A SUÃO tentou construir uma solução inovadora para dois problemas estrutu-
rantes das comunidades rurais: a desvalorização dos conhecimentos experien-
ciais dos indivíduos seniores e a ausência de oportunidades para aproveitar os 
conhecimentos académicos dos indivíduos jovens. 



 

O eventual caráter inovador do projeto assenta em quatro aspetos: 

1. Consideram-se todas as pessoas e todos os conhecimentos da comunidade; 

2. Inverte-se a tendência de desvalorização dos mais velhos (Nico, B. & Nico, 
L., 2011), passando a envolvê-los e a valorizar o seu papel na comunidade; 

3. Promove-se a valorização e o aproveitamento local da qualificação acadé-
mica dos mais jovens, através da mobilização dos seus conhecimentos para 
a solução de problemas locais e para a construção de novos desafios comuns; 

4. Promove-se a edificação de competências territorializadas que, pela sua 
natureza endógena, contribuirão para fortalecer as capacidades individual 
e coletiva e para a respetiva sustentabilidade, gerando valor em fileiras de 
atividade económica enraizadas na diferenciação local e com potencial de 
desenvolvimento e aceitação num mercado que, hoje, valoriza a singulari-
dade dos produtos oriundos do meio rural. 
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Atualmente, o desenvolvimento do turismo é influenciado de diferentes formas 
por uma série de fatores que ocorrem no âmbito do processo de globalização. O 
mundo está sob profunda transformação geopolítica, exigindo novas abordagens 
para garantir um desenvolvimento estável e seguro, não só em cada região, mas 
também na comunidade global como um todo. O processo de globalização contri-
bui não só para a expansão das oportunidades de integração, mas também para o 
aprofundamento da diferenciação dos países em termos de rendimento, para o 
surgimento de ameaças que afetam negativamente os sistemas internacionais de 
comunicações, incluindo o desenvolvimento do turismo internacional. 

A maior parte da investigação atual centrada nos fatores de desenvolvimento 
turístico e do turismo é realizada no âmbito de abordagens intersetoriais (Alvarez- 
-García, Durán-Sánchez, Río-Rama & De la Cruz, 2018). Tradicionalmente, o 
turismo é estudado como forma de organizar a oferta de serviços, um tipo especial 
de negócio, local de chegada, território e, finalmente, como um sistema socioeco-



nómico. É necessário sintetizar as interpretações individuais numa nova base 
conceptual para conceber políticas e abordagens à questão que beneficie a socie-
dade e a economia das regiões. 

Uma das opções que permite combinar todas as práticas, que são utilizadas no 
setor do turismo com a análise das necessidades da sociedade e possibilidades de 
organizar e otimizar a intervenção social, pode ser o turismo comunitário. 
Baseia-se no princípio de que as culturas individuais e o ambiente estão mal 
protegidos e não sabem interagir. Procura mostrar aos visitantes as tradições, 
valores e o modo de vida das comunidades locais, permitindo que os visitantes 
do país vivam na aldeia, se juntem aos aldeões no seu trabalho diário sobre 
plantações ou pesca. Ao mesmo tempo, este tipo de turismo permite à população 
local conhecer o país, as tradições, as ocupações e o modo de vida do visitante. 
Esta atividade aumenta o nível de compreensão e respeito tanto para os visitan-
tes como para os residentes locais. 

O turismo comunitário abre novas oportunidades às comunidades locais, 
criando novos postos de trabalho, formando e oferecendo várias vias para o seu 
desenvolvimento. Os principais mecanismos do seu funcionamento são a utiliza-
ção de recursos turísticos na região ou nas comunidades locais, o que, em última 
análise, conduz ao desenvolvimento da própria comunidade local. Tem impacto 
nas perspetivas de desenvolvimento e melhoria da vida da população local em 
toda a sua diversidade cultural, social, política e económica. E a ênfase não se 
coloca tanto no desenvolvimento de negócios e na atração de fluxos de investi-
mento, que tradicionalmente tem sido a principal componente do negócio do 
turismo, mas no desenvolvimento comunitário em geral. 

Este capítulo introduz um caso da organização que opera no setor do turismo 
comunitário no Usbequistão, realizando várias intervenções sociais através do 
seu trabalho e desenvolvendo comunidades nas regiões do país. Em primeiro 
lugar, discute-se o conceito de turismo comunitário e a sua ligação e semelhança 
com as intervenções sociais é demonstrada, depois é descrito o caso da Associa-
ção das Organizações Privadas de Turismo do Usbequistão e analisa-se a sua 
abordagem aos problemas sociais através do turismo comunitário. No final do 
capítulo estão algumas sugestões que poderiam ser implementadas no caso ana-
lisado para aumentar os lucros criados para a sociedade. 

 



O turismo comunitário pode ser uma forma de tornar o setor do turismo mais 
competitivo. A literatura que analisa este fenómeno tem muitas vezes limitações 
em explicar a sua importância e validade para as comunidades locais, uma vez 
que a abordagem funcional da participação comunitária é adaptada, trata a 
comunidade anfitriã como um organismo homogéneo, ignorando ao mesmo 
tempo os limites institucionais da gestão internacional e local da indústria do 
turismo (Blackstock, 2005). Além disso, é necessária uma análise aprofundada 
nos contextos de determinados países de influência que o turismo comunitário 
tem no contexto económico, cultural e social. Prestar atenção a estas limitações 
pode ajudar a compreender o que pode ser feito para transformar o turismo 
comunitário numa poderosa ferramenta de intervenção social e de desenvolvi-
mento sustentável da comunidade e do território. 

O turismo comunitário é muitas vezes visto como parte da estratégia mais 
desenvolvida e massiva dedicada ao apoio às comunidades r3urais. O desenvolvi-
mento através dele é descrito como um dos tipos de desenvolvimento local que se 
foca na geração de benefícios económicos, sociais e culturais (Johnson, 2010). O 
turismo comunitário cria condições para a criação de projetos do terceiro setor, 
projetos socioeconómicos que garantam o envolvimento dos cidadãos nos pro-
cessos de decisão e o aumento a longo prazo do capital social e cultural. 

A compreensão do turismo comunitário como um mecanismo de transforma-
ção social e como forma de inovação social é difícil devido à ausência de um qua-
dro teórico (Gómez et al., 2015). No entanto, alguns aspetos que desapertam este 
tipo de turismo com intervenções sociais são destacados pelos investigadores. 

Estudos (Dodds, Ali & Galaski, 2018) argumentam que a participação comu-
nitária melhora a resiliência dos sistemas económicos, sociais e ecológicos. Com 
base nesta ideia, o turismo comunitário é muitas vezes promovido como uma 
forma de melhorar a vida das pessoas, aumentando o número de empregos, os 
níveis de alfabetização e o PIB, ou seja, como um dos instrumentos de interven-
ção social. No entanto, os benefícios pendentes, como o empoderamento e o 
desenvolvimento das economias rurais, não surgem como esperado. Os desequi-
líbrios de poder entre as partes interessadas, a dependência do financiamento 
externo e o apoio ou a falta de conhecimento em termos de organização de ativi-
dades podem conduzir ao fracasso das atividades turísticas comunitárias. Como 
resultado, a comunidade não está recebendo todos os benefícios que poderia ter 
recebido dele. 



A validade do turismo comunitário como estratégia para o desenvolvimento e 
redução da pobreza foi debatida em diversas ocasiões (Gascón, 2013; Manyara & 
Jones, 2007). Por um lado, os investigadores destacam a importância e a impor-
tância do contributo do turismo para a criação de emprego e o emprego de vários 
segmentos da população que até agora não estavam envolvidos no setor. Por 
outro lado, a questão da existência a longo prazo destes postos de trabalho conti-
nua em aberto, uma vez que o turismo em muitas regiões se carateriza pela 
sazonalidade. Como resultado, na época baixa há uma diminuição do número de 
consumidores de serviços turísticos, o que leva a uma diminuição da intensidade 
dos fluxos financeiros e a uma diminuição do número de pessoas ocupadas no 
setor. 

O turismo comunitário e a sua eficiência dependem dos seus executivos, sendo 
a componente económica e a orientação do mercado uma dimensão comum para 
um turismo comunitário eficaz. De acordo com Dodds et al. (2018), as pessoas 
empregadas nas indústrias tradicionais devem ter várias fontes de rendimento. A 
colaboração e o apoio são também considerados importantes, por exemplo, de 
acordo com Kibicho (2008), é necessário incluir todas as partes interessadas que 
possam estar potencialmente interessadas nos resultados do trabalho. Por outro 
lado, destaca-se a assistência externa e o apoio, oferecendo uma perspetiva e fer-
ramentas diferentes das tradicionalmente utilizadas (Kontogeorgopoulos, Churyen 
& Duangsaeng, 2014). Além disso, os investigadores destacam a necessidade de 
capacitação � educação e formação constantes (Imbaya, Nthiga, Sitati & Lenaiyasa, 
2019; Pandey, 2011). 

 

As férias não são consideradas um prazer em alguns países, mas uma solução 
para as necessidades humanas e um incentivo à construção de relações, cresci-
mento pessoal e inclusão social. Com programas governamentais específicos, 
estes países financiam opções de férias para grupos de baixos rendimentos, prin-
cipalmente sob a forma de feriados nacionais ou viagens diurnas. O modelo de 
turismo comunitário é visto como uma ferramenta de melhoria que promove 
ideias inovadoras que desafiam o pensamento comum sobre problemas econó-
micos, ambientais e sociais para melhorar a qualidade de vida dos residentes. 

As empresas comunitárias de turismo ganharam alguma popularidade na 
última década no Usbequistão, juntamente com outros regimes combinados de 
restauração e crescimento. Estas estratégias de planeamento relativamente 
novas baseiam-se numa abordagem participativa e acabaram por surgir como 



resultado do fracasso de abordagens «de cima para baixo» comummente pratica-
das tanto para a conservação como para o desenvolvimento (Tasci, 2014). 

Hoje, uma região em rápida mutação e evolução é a Ásia Central, uma vez que 
a autonomia adquirida pelos países da Ásia Central, em 1991, começa a produzir 
resultados. O turismo comunitário usbeque começou a ganhar uma forma de 
turismo rural ecológico baseado na participação ativa das comunidades regio-
nais. Os grupos comunitários tornam-se prestadores de serviços turísticos: estão 
agrupados em diferentes sítios ecológicos. No entanto, há uma certa necessidade 
de coordenação, requisitos gerais para os serviços turísticos, a fixação de preços e 
a adoção de ecoturismo. 

Atualmente, os destinos turísticos comunitários bem estabelecidos no Usbe-
quistão são os seguintes: 

1. Kuruksay, Taragay, Lyangar, Gilan, Zarmas na região de Kashkadarya. 

2. O distrito de Boysun e as cidades de Derbent e Karamadai na região de 
Surkhandarya. 

3. Yangikurgan, Brichmulla, Nanai e Kumyshkan na região de Tashkent. 

4. Aldeias montanhosas nas regiões de Ukhum, Hayat, Sentyabsay, Cume 
Nuratinsky, Jizzakh e Navoi. 

No entanto, mesmo nestes destinos que já têm um historial de trabalho e 
contribuições do governo, das ONG e das organizações internacionais, existem 
problemas. 

 

Como mostra a experiência dos representantes do turismo comunitário, o 
turismo comunitário pode tornar-se uma importante ferramenta de apoio à 
comunidade. No Usbequistão, as agências familiares apresentam resultados 
positivos, percebendo a ideia dos benefícios da participação no setor do turismo. 
No entanto, continua a existir uma lacuna na abordagem dos programas comuni-
tários de turismo como instrumento de intervenção social e de programas de 
desenvolvimento integrados. 

A equipa de investigação turística do Instituto de Desenvolvimento de Gestão 
de Singapura, em Tashkent, Uzbequistão, fez uma série de viagens de observação 
às atrações turísticas comunitárias para avaliar o estado do setor. Além disso, 
tentou-se compreender a perceção dos residentes, juntamente com as expectati-
vas sobre o modelo proposto pelo Comité Estatal do Usbequistão para o Desen-
volvimento do Turismo Comunitário. 



Foram visitadas aldeias montanhosas de Ukhum, Hayat, Sentyabsay, Forish 
em Jizzakh e parques de campismo nas regiões de Navoi, permitindo o contacto 
direto com famílias que prestam serviços turísticos no âmbito do turismo comu-
nitário. 

É evidente por 11 famílias (2 membros de cada família compostas por 22 ato-
res do setor) que foram entrevistados que não existe um consenso geral ou com-
preensão dos residentes locais sobre a definição de turismo comunitário. Não 
explica o mero benefício ou contribuição do mesmo, mas existe uma compreen-
são geral do lucro que pode ser obtida. Ou seja, os residentes entendem os bene-
fícios diretos e a oportunidade de ganhar através do turismo, mas o valor social 
não é percebido tanto quanto seria de esperar. 

Uma das razões para esta situação pode ser a necessidade de prestar mais 
atenção às aldeias remotas, desenvolver infraestruturas e promover os benefícios 
do turismo comunitário entre os visitantes do país e os residentes locais. Os 
representantes das famílias envolvidas no turismo comunitário explicam a 
impopularidade desta prática com a «falta de recursos disponíveis», «pobreza», 
«falta de conhecimento sobre como estabelecer esse negócio», «dificuldade e 
processo complicado para obter a licença de atividade», «falta de competências 
na área do turismo». 

No entanto, os residentes registaram progressos consideráveis na sensibiliza-
ção para a sua área por ONG internacionais, instituições de ensino e reconheci-
mento através de assuntos públicos pelo imenso valor que trazem à cultura e 
preservação do património, conservação ambiental para o estabelecimento e 
manutenção de eco-edifícios. É atribuído um papel importante na rede de rela-
ções e apoio no setor do turismo comunitário à Associação das Organizações 
Privadas de Turismo do Usbequistão. 

 

O turismo é um setor integral onde são necessárias e viáveis as constantes 
mudanças e adaptações. A experiência de vários países mostra que o sucesso do 
crescimento do turismo depende diretamente do aspeto desta indústria ao nível 
do Estado e do apoio estatal que recebe (Yanes et al., 2019). Embora seja evi-
dente a necessidade de uma administração pública no domínio do turismo, é 
necessária uma abordagem específica para a sua implementação. 

Por um lado, enquanto sistema globalmente competitivo, o setor do turismo 
sente a necessidade de organizar as suas atividades económicas mais fortemente 



do que qualquer outro. Por outro lado, porém, a excessiva intervenção e controlo 
do Estado suprime a manifestação de um empreendedorismo subjacente ao esta-
belecimento e ao crescimento das relações comerciais. 

Além disso, para cada região, o setor do turismo tem um grande caráter eco-
nómico, político e sociocultural, o que torna a criação de órgãos sociais do Estado 
um processo bastante complicado. 

A experiência mostra que não existe uma fórmula perfeita para o Estado esta-
belecer a estrutura de gestão ideal do setor do turismo ou dos assuntos sociais. 
Podemos destacar várias posições caraterísticas que estão presentes no mercado 
global do turismo neste momento ao examinar os princípios do controlo estatal 
das atividades turísticas: 

1. Regulamentação autoritária rigorosa de todas as dimensões do turismo do 
país; 

2. Unificação do setor do turismo com atividades comerciais conexas no 
âmbito de um Ministério Conjunto; 

3. Estratégias suaves para o controlo e organização pelos órgãos da adminis-
tração nacional de turismo das atividades turísticas; 

4. Desconhecimento do turismo como um fenómeno social e económico. 

Por isso, existem atualmente numerosas estruturas organizacionais para a 
gestão do turismo, desde ministérios separados ou ligados a administrações 
nacionais diretamente subordinadas ao governo. Além disso, alguns países em 
todo o mundo apenas lidam com operações turísticas ao nível das agências 
governamentais regionais, enquanto outros não têm alavancas governamentais 
de controlo sobre o setor do turismo em geral. Tal como acontece no Usbequis-
tão, a Associação das Organizações Privadas de Turismo do Usbequistão (AOTP) 
foi fundada em 1998 com o apoio do Governo da República do Usbequistão, por 
iniciativa de operadores turísticos privados e hotéis da República (Resolução n.º 
346 do Gabinete de Ministros da República do Usbequistão, de 8 de agosto de 
1998). (Uzbequistão, 2019) 

A missão da AOTP centra-se não só no desenvolvimento do turismo comuni-
tário, mas também na intervenção social ao nível das comunidades no Usbe-
quistão. A AOTP consolida empresas de viagens, stakeholders de empresas 
hoteleiras e guesthouses. A AOTP está focada na salvaguarda dos direitos das 
partes interessadas, na promoção da visão das entidades do setor privado do 
Estado e de outras agências, em particular nos delegados de pequenas e médias 
empresas no setor do turismo da República, desempenhando assim um papel 
ativo no desenvolvimento do interesse na construção de infraestruturas turísticas 
internacionais modernas no Usbequistão. 



Os principais objetivos do turismo comunitário no Usbequistão (Uzbequistão 
C., 2021) criam uma base para o desenvolvimento de atividades AOTP. Em pri-
meiro lugar, estão a gerar receitas para melhorar a qualidade de vida em regiões 
remotas. Em segundo lugar, preservar os modos nacionais tradicionais de cul-
tura autêntica e aumentar a consciencialização sobre os conteúdos culturais. Em 
terceiro lugar, encontrar uma alternativa menos prejudicial à agricultura que 
danifique as zonas naturais, o turismo que tem uma influência menos extrema. O 
último, mas igualmente importante, é garantir a participação local, o que reforça 
a componente de intervenção social. 

Embora estas estratégias comunitárias de turismo tenham sido amplamente 
aceites, a sua eficácia (ou não) é algo que muitos não têm investigado muito sob 
o pretexto de um turismo sustentável. Com efeito, têm sido poucos os estudos 
sobre a viabilidade da utilização do turismo para atingir os objetivos de cresci-
mento económico e de conservação. (Dodds, Ali & Galaski, 2018) 

Com base nos objetivos do turismo comunitário, as principais atividades da 
AOTP incluem: 

1. Orientação e colaboração nas atividades das agências privadas de turismo 
com representantes da AOTP; 

2. Segurança e representação nas agências estatais e outras organizações dos 
interesses dos membros do negócio do turismo; 

3. Promoção aos membros da AOTP de assistência ao conhecimento, consul-
toria, educação e metodológica; 

4. Atrair investimento no crescimento do setor do turismo privado; 

5. Desenvolvimento do quadro de atividades no turismo e na investigação de 
mercado. 

Juntamente com as atividades que a AOTP utiliza para apoiar o desenvolvi-
mento do turismo, o conceito de turismo de base comunitária está a ser aplicado 
como uma melhoria estratégica no setor. Além disso, a Associação trabalha 
diretamente com a comunidade local, criando novos postos de trabalho, edu-
cando e apoiando prestadores de serviços turísticos da comunidade. 

Em especial, o efeito de trabalho positivo da AOTP é alcançado através de uma 
forte participação dos cidadãos nos programas comunitários de turismo. Além 
disso, as iniciativas municipais são desenvolvidas e promovidas e os auxílios são 
concedidos em termos de gestão de processos e fluxos financeiros. Por exemplo, 
graças aos seus projetos, o número de casas de hóspedes no Uzbequistão atingiu 
806 no final de 2019 (AOTP, 2021), criando receitas de 1,41 milhões de dólares. 



O governo começou a estimular ativamente a criação de casas de hóspedes no 
Uzbequistão em 2017. Depois, com o apoio da União Europeia, foi realizada for-
mação para especialistas que deveriam ensinar os aldeões a abrir instalações 
semelhantes em locais remotos. Posteriormente, o governo introduziu um proce-
dimento simplificado para certificar as casas de hóspedes e recomendou que os 
bancos comerciais emitissem empréstimos suaves para as abrir. A AOTP também 
tem o seu papel neste processo, ajudando com certificação e formação de traba-
lhadores domésticos. 

De acordo com um decreto presidencial aprovado em agosto de 2019, as 
aldeias e mahallas usbeques (bairros) podem candidatar-se ao estatuto de Aldeia 
Turística ou Bairro Turístico, respetivamente, se os residentes locais criarem pelo 
menos 20 guesthouses e fornecerem aos turistas pelo menos cinco serviços, 
exceto comida e residência. Por exemplo, oficinas de artesanato, passeios a 
cavalo ou passeios de camelo. Os territórios com esse estatuto têm prioridade 
para a inclusão nos programas estatais Obod kishlok (Aldeia Melhorada) e Obod 
mahalla (Bairro Melhorado), no qual estão em curso trabalhos para melhorar as 
infraestruturas. 

Em particular, no âmbito do programa Obod kishlok nas Aldeias Turísticas 
reparam estradas e melhoram as ruas. Além disso, o fornecimento de eletrici-
dade, gás e água e o sistema de esgotos são radicalmente melhorados, levando à 
melhoria da qualidade de vida dos moradores. Para melhorar a qualidade das 
comunicações móveis e da Internet, estão instaladas estações base. Como resul-
tado, estas melhorias levam a atrair mais turistas e a envolver mais casas no pro-
grama Aldeia Turística. 

A criação das Aldeias Turísticas e dos Bairros Turísticos no Uzbequistão acaba 
por ser de grande interesse para todos. Por um lado, o governo deteta áreas prio-
ritárias, onde o dinheiro é investido para o seu desenvolvimento, melhora a vida 
dos seus cidadãos e desloca os fluxos turísticos de locais mais conhecidos e 
populares. Por outro lado, os aldeões obtêm novos empregos, melhorias nas 
infraestruturas e nível de vida. Além disso, os turistas descobrem lugares fora 
dos itinerários tradicionais, observando desde a proximidade com a vida das 
populações locais e participando nas suas atividades diárias. 

Para além da ajuda e apoio transformacional da aldeia prestados aos morado-
res durante o processo de certificação e abertura de casas de hóspedes, a AOTP 
trabalha com aqueles que já têm o seu negócio estabelecido. Entre os mais 
recentes projetos da AOTP pode chamar-se «Desenvolvimento do turismo 
comunitário no Usbequistão através do desenvolvimento das competências das 
pessoas rurais». O projeto é um trabalho conjunto da AOTP, Comité Estadual da 



República do Usbequistão sobre desenvolvimento turístico e o projeto USAID 
para o desenvolvimento do empreendedorismo e área de negócio. 

No âmbito deste projeto, as casas de hóspedes, os trabalhadores do turismo 
comunitário e os interessados recebem formação que lhes permite desenvolver 
competências necessárias para o setor. Por exemplo, a formação intercultural, as 
formações na prestação de serviços, mesmo em primeiros socorros, aumentam a 
sua competitividade no mercado e abrem mais possibilidades de atração de 
maior fluxo turístico. No entanto, os problemas acima referidos existem no mer-
cado e diminuem a eficácia da intervenção social através das atividades da AOTP. 
Aqui ficam algumas sugestões e pontos a considerar para abordar as questões 
descritas. Isto pode ajudar a melhorar ainda mais o modelo de turismo comuni-
tário no Usbequistão, especialmente nos cantos mais distantes da República, e 
assegurar o seu desenvolvimento sustentável. 

 

Como primeiro passo, pode sugerir-se a organização de estudos por áreas e 
setores específicos sobre os efeitos agregados do turismo comunitário. Para além 
do quão benéfico é para a comunidade em termos de aumento dos níveis de 
rendimento, desenvolvimento de infraestruturas e criação de emprego, não há 
dúvida de que o aumento súbito do fluxo turístico pode ser prejudicial para o 
ambiente. 

Recomenda-se avaliar todas as iniciativas baseadas no seu sucesso na geração 
de crescimento económico local e na redução da pobreza. Deve ser dada priori-
dade aos indicadores socioeconómicos mais do que outros, como constatamos, as 
atividades da AOTP contribuem para o desenvolvimento comunitário da região. 
Além de obterem benefícios significativos para o turismo comunitário, os indiví-
duos devem criar um sentido de propriedade. Devem estar interessados em 
resolver todos os problemas mais relevantes em princípio, ou devem responder 
individualmente. No entanto, devido à necessidade de conhecimentos técnicos 
no turismo, a aplicação deste conceito de propriedade, que é atualmente comum 
nas organizações de crescimento e cooperação, é limitada quando se trata dos 
problemas mais significativos do desenvolvimento turístico e da gestão básica de 
um negócio turístico. Neste caso, a AOTP presta o apoio necessário, no entanto, 
em algumas situações, os moradores podem necessitar de mais atenção. A con-
sultoria profissional, a preparação, as subvenções financeiras, por um lado, a ini-
ciativa, a propriedade e os serviços municipais, por outro, devem ser optimiza-
mente combinadas, integrando-as num todo. 



Por outro lado, considera-se importante a ideia de permitir e promover níveis 
mais baixos de governos para melhorar as suas estratégias de crescimento turís-
tico no âmbito das estratégias de conservação. A participação de stakeholders de 
diferentes níveis e a criação de uma rede de interação terão um efeito positivo 
nas iniciativas sociais no âmbito do turismo comunitário (Burgos e Mertens, 
2017). Estas estratégias podem ser úteis no desenvolvimento sustentável das 
regiões e na melhoria constante dos padrões de vida. 

Além disso, é importante incluir nas atividades da AOTP e de outras organiza-
ções que trabalham no setor não só os aldeões, mas também conceber e imple-
mentar programas educativos e de sensibilização que sensibilizam as pessoas 
para os problemas do desenvolvimento turístico sustentável. A participação 
maciça nas atividades permite aumentar a sua eficácia, uma vez que cria uma 
base para o desenvolvimento do turismo local e do interesse por parte dos cida-
dãos usbeques. Em 2019, entre os turistas que optaram pelo turismo comunitá-
rio no Uzbequistão, 79,3% eram estrangeiros (AOTP, 2021). No entanto, as 
populações locais representam uma fonte constante de rendimento que está ao 
seu alcance. Ao sensibilizar o público, o efeito positivo das iniciativas sociais é 
potencialmente aumentado e aumentado. 

Finalmente, o problema da documentação continua a ser relevante. É necessá-
rio estabelecer requisitos adequados de licenciamento para todas as camadas da 
sociedade, criando um acesso à porta aberta às oportunidades comerciais no 
âmbito do conceito de turismo comunitário. Quanto mais pessoas puderem usu-
fruir dos benefícios do programa AOTP, mais eficaz é a intervenção social através 
delas. 

 

Em 2019, 9,6% da população do Usbequistão (3,2 milhões de pessoas) vivia 
abaixo do limiar da pobreza em 3,2 dólares por dia, que é a definição internacio-
nal de pobreza para países com baixo nível de rendimento médio, a que pertence 
o Usbequistão (Banco Mundial, 2021). Cerca de 80% dos cidadãos de baixos ren-
dimentos do país vivem em zonas rurais e os seus rendimentos dependem quase 
inteiramente da agricultura. Devido ao surto de coronavírus em 2020, as taxas 
de pobreza no Usbequistão deverão aumentar pela primeira vez depois de terem 
diminuído durante vinte anos (Banco Mundial, 2021). 

A abordagem da associação da Associação de Organizações de Turismo Pri-
vado do Usbequistão aos problemas sociais do país demonstra a sua eficácia 
prática e resultados positivos. A intervenção social que é realizada através de 



vários projetos, trabalho conjunto com agências governamentais e organizações 
internacionais permite desenvolver as zonas rurais do país. Consequentemente, 
os níveis de rendimento são aumentados, a qualidade de vida melhora, os 
aldeões têm acesso a água potável, gás e eletricidade segura, o que também pode 
ser muito importante para diminuir a percentagem de pessoas pobres no Usbe-
quistão. 

Levantam-se ainda muitas questões sobre a eficácia dos programas realizados. 
Não se sabe se o seu efeito positivo é mantido a longo prazo ou se o seu potencial 
é mantido ao máximo. Além disso, existe uma diferença muito acentuada entre 
as opiniões de peritos que designam projetos turísticos comunitários bem-suce-
didos e os que supervisionam projetos que os especialistas consideram bem- 
-sucedidos. Sem colmatar esta lacuna e sem determinar a eficácia e a viabilidade 
dos projetos executados pela AOTP, não se pode garantir que o efeito positivo do 
trabalho da Associação seja duradouro. 
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